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INTRODUÇÃO 

Diferenças conceituais e de metodologia no cálculo 

das contas governamentais, bem como no manejo dos instrumen- 

tos de intervenção cstatal na economia, dificultam a análise 

agregada do setor público na américa Latina. Com o objetivo 

de. aprofundar a aiscussão sobre o ajustamento do setor públi 

co na crise, que, com grau do complexidade distinta manifes- 

ta-se em todos OS paises ga área, optou-se por centrar este 

trabalho no caso brasileiro. Face a dimensão e peculiar im- 

pourtância da intervenção estatal no Brasil, tomou-se a expe- 

' = dai 

riôência brasileira como expressão limite do desequilíbrio fis 

cal e financeiro que marca a problemática atual das finanças 

na América Latina, bem como em muitos países do mundo desen- 

volvido. 

A primeira parte trata da desfuncionalidade insti- 

tucional do seter público, analisando as distorções introdu- 

zidas nos orçamentos fiscais, no controle das empresas esta- 

tais, nas peculiaridades do manejo da dívida pública e na 

atuação das autoridades Monetárias. 

a segunda seção descreve o padrão de “financiamento 

do setor público apontando para as distorções entre a natureca 

das fontes e a estrutura Gos usos dos recursos, bem como pará 

o crescente entrelaçamento das várias esferas do financiamento. 

A terceira seção dedica particular atenção ao ptro- 

cesso de endividamento público e às âistorções no finanetamento
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global da economia. Procura-se desvendar a dimensão mais 

ampla do desequilíbrio governamental, na qual se associam cri 

se fiscal e crise financeira, afetando finalmente a própria 

politica monetária, 

Uma vez mensurado o dôficit público - ou pelo balan 

ço das contas, ou por medidas aproximadas, analisa-se na quar 

ta seção a expressão final das fontes de desequilíbrio do 

setor público no periodo recente. As pressões que se 

stam no interior do setor público se originam não 
do próprio setor, 

mani=- 
fe 

apenas 

mas também resultam das relações da Auto- 
ridade Monetária com o setor privado, A expressão última 
da 

Na última seção Procura-se demonstrar que o sanea — 

mpleto reordenamento das relações 
ú ç entre agentes Públicos e privados na economia não admitem õ 

= 
mitem soluções triviais. São feitas Comparações entre a- gregados, de modo a evidenciar as dific uldades ao Saneamento 

Es 1 Financeiro do setor Público 
+, 

da 
à partir da mera elevação carga tributária Ou do corte 

de elevação d e preços 
de gasto, 

e tar ifas do setor Público, 

Pela Stica das 
mentais, 

  

3. 

BRA- O SETOR PÓBLICO INSTITUCIONAL D ESFUNCIONALIDADE 1 - A DESF 
1) 

srLeTRO! 

1 a 
reformas institucionais realizadas no Brasi 

As 

rtir e meados dos anos 60, com O objetivo de modernizar o 
d 

pa 

u 
uadas o 

blico foram sendo progressivamente desvirt S, 
1 setor p 

e 
i m como o 

dificulta a consolidação das informações be om 
1 que hoj3 

Úbli ileiro. 
le e a gestão do setor público brasileir 

controle 

Do ponto de vista dos orçamentos públicos, nsoRi 

ente a tais reformas já havia um sistema fiscal e orçamentã 

não unido pelos mesmos critérios de classificação e pelas 

mesas normas de fiscalização pelos legislativos, nos tres me 

níveis de governo. 

se, por um lado, a reforma tributâria de 1965/1966 

- 

pretendeu dotar os orçamentos fiscais de receitas Lributa- 

RE is expressivas, tanto pela simplificação do sistema im 

ac como pelo aperfeiçoamento da administração tributã- 

o os atos posteriores, que resultaram na maior centraliza 

ão da receita e na perda de autonomia estadual e municipal 

scaracterisaras, do ponto de vista político e econômico a 

sederação brasileira, na sua expressão tributária-fiscal tra 

dicional. 

i i foram Não sô os orçamentos estaduais e municipais 

= : ão, como O própria ziados, como decorrência da centralização, esva: , 

cadação em 
crno federal abriu mão de seu potencial de arre ç gov



favor 

FE A 
(2) 

mo instrumento financeiro de planejamento governamental. 

CG esvaziamento do espaço fiscal não se esgota na di 
minuição da participação das receitas tributârias e dos orça 
mentos" fiscais no conjunto dos fluxos de recursos e das rela 

- À perda de 

rência de parte de suas contas ao Orçamento monetá rio e ao das “estatais”, quanto a este último estimulada pela descen - tralização associada a Reforma Administrativa de 1967, 

sou a Ser submetida a Controles mais rígidos (apresentação de orça- 
. mentos, Festrições ao gasto, dificuldades de Contratação de 
Pessoal, definição de níveis de endividamento), a descentrali 
zação abriu Espaço para flexibil izar, do Ponto de vista admi- 
Nistrativo, uma órbita de gasto fiscal, menos restrita em seu 
Fecurso e g astos, bem Como em suas regras de Operação. 

SSO implico 
tuto jurídico e a naturez 

estã que este proce 
u numa dissociação entre o 

a da função, dlassificando como au- 
tarquias, fundações € até mesmo como. “empresas, atividades dos Orçamentos fiscais, 

típicas 

, 
Se é verdade que a descentr alização dotou à a 

tração indireta de um Orçament o Próprio, O
 

Õ 

de 
ao do gasto Público, também à fragmentaç ão institucional dificultou o 

do setor privado, diminuindo Sua representatividade co 

  

minis. 

oe ro est a visualização dos resultados alem de amplia spa trol 

< o setor público, 
ão política sobre s ço de pressão p 

A conseglência mais grave da perda de importância dos 

s fiscais no financiamento dos programas sociais nm 

a face. Na esfera fiscal tradicional aparece uma 

mos içã ravitária, propiciando a apropriação dos 

a ones asas à ã is a fundo per- os para usos dissociados de gastos fisca 

ad orçamento monetário e no das empresas estatais. Na 

prio descentralizada, ao contrário, o padrão de financiamen 

o uranstera parcialmente aos usuários oônus financeiro dos 

: : - 

o gos prestados, sem correspondência entre a dstinicão é 

aros e tarifas e a capacidade de pagamento, dada a dusência 

e i >distributivos que caracterizam a relação en- dos mecanismos re [ 

a 1 eo asto nos orçamentos Fiscais. t a receita g re 

A fragmentação institucional e a correspondente mu- 
os padrões de financiamento do setor público "fiscal" 

stabeieceran uma especialização de funções nos distintos seg 
as s da organização governamental, As responsabilidades da 
haniniseação Direta reduziran-se às funções tradicionais de 
nado enguanto fundações e autarquias, apoiadas em recursos 

om de "contribuições sociais", mutias vezes meramente e 

i 

: asieas fiscais não vinculadas às normas que regem o sistema 
pita 

E iaibie tributário ou a seguridade social, foram EE ás A 
E ênciu de comando 1 “e 

liticas sociais contribuindo, pela ausênci 
. js icicia, 

ra sua atual descoordenação e ineficáci pa



Se por um lado a criação da sest 83) permitiu a visua 

lização integrada destas entidades típicas de governo, na es- 

r sua fcra federal, bcm como o progressivo reconhecimento de 

natureza £iscal, nem por isso deixou, na etapa de transição , 

do discipliná-las com os mesmos instrumentos de controle, e 

com as mesmas políticas restritivas de natureza global, por 

ela aplicadas a atividade econômica, restringindo indiferente 

monte uma função social e uma função econômica, 

A atual anexação da administração descentralizada aos 

orçamentos fiscais apenas avança no sentido da corrcta vi sua- 

lização das receitas e gastos fiscais. Os problemas acumula- 

dos atê aqui quanto a inadequação entre seu p adrão de finan - 

ciamento e a natureza de seus gastos não se resolvem no plano 

meramente formal deste deslocamento. Os orçamentos das enti- 

tipicas de governo, ampliados livremente até 

da Sest, se defront 

dades 
a a criação 

am agora com orçamentos fiscais diminuídos 
guanto a sua própria capacidade de autofinanciamento. 

Caso o saneamento financeiro da administração descen 
tralizadaséja feito pela via do financiâmento tributário,nota 
damente fiscal, a administração descentralizada fracassarã du 
tlamente: na sua intenção original de abrir esvaço para a am- 
piiação do gasto vúblico,e na efetiva recuç 
pe: 

ão dos recursos dis 
níveis na órbita orçamentária ' transferidos para seu Saneamento, 

Quanto ao outro segmento da administração descentra- 
federal.as empresas estatais - 

lizada 
também controlado - pela Sost locdo , eps a ri 

5 + desde sua criaçio, caberiam algumas observações sobre a PS Ss 

E 

  

à ins 

doste controle. A época da criação da Sest, em = 

sa chegou-se à especular sobre a possibilidade de 

o ação em uma “holding” das empresas estatais, à pi 

ig TRI italiano. Embora os comentários a seguir = 

ne inem a cobrar da sSest algo que nunca esteve em e 

“ declaradas, O confronto entre O papel feno 

a st oc o seu potencial de atuação na regulação 

pag E pi ão Estado certamente ajuda a caracte 

Ea, de em 

i 

o RA 
institucionais que impedem o efetivo con 

rizar 
ao estatal. 

stão integrada deste segmento da aça 

trole e 9€ 

pesde sua criação, dedicou-se a Sest a controlar o 

“«vêndio, bem como as importações das empresas estatais. ” 

e E no comando do corte dos investimentos DO rm 

e 
j Ê E i da economia 

= a Ser instrumento central do ajuste una agi NO 

ira, na entrada dos anos 80, jã que na desaceleraç 

a na privado da segunda metade dos anos 70, os inves- 

as do setor produtivo estatal, em audacioso programa de 

ads de impottações , haviam atenuado a queda da taxa 

subs 

do crescimento. 

o corte indiscriminado do investimento estatal, faci 

itado pela inexistência, num primeiro momento, de ae erond= 

cama físico dos projetos das empresas estatais contribuiram 
É € 

- - 

ara os sucessivos atrasos, desvios de programação € DT é ses ineficiência do seg 
ção de prioridades que qualificam a ine 

nos 80. 
imcira metade dos a 

sarial do Estado na pri 
empresaria



Posteriormente, com o recrudescimento do processo 
inflacionário, o controle de Preços e tarifas das empresas es 
tatais, praticado esporadicamente em momentos anteriores , 
transformou-se em norma, sendo responsável por parte da que 
da das receitas operacionais, jã freadas pela diminuição da 
demanda Cirigida as estatais. 

encargos financeiros das Cupresas estatais explique-se por razões da política macroe- coróôxica (indução ao endividamento externo, elevação das ta *2s Ce juro internas e externas, dificuldades crescentes a contração de novos recursos no extorior, etc.) €& “inegável “ue o corte do dispêndio, ao implicar no descumprimento dos Cronogramas oricinais das empresas estatais, & Parcialmente Ponsável pela frustração de suas Feceitas, explicando a iuação do Processo de endividamento e Conseglento eleva 
financeiros, ha primeira metade gos anos 80, 

Ê ” + 
Ea 

& preciso observar também que, face a natureza dos exercidos Pela Sest, as empresas estatais de mai autononi dotadas a política e capacid ade de autofiranciamen- 

sas Comprometidas financeiramente e por esta razão com regu cido raio de manobra próprio. 

O comango mais efetivo da Sest 5 obre o Conjunto das empresas estatais, dependeria de Uma articulação mais orgâni Propiciada por sua transformação em “holding" das Csta-” 

Além desta não ter sido a intenção da Sest, quando 

sua criação, a própria situação das estatais na Nei 

ns anos 80, seguramente agravada pelo ajuste recessivo, n 

o no "per se" a centralização de excedentes, cada vez 

eia escassos e sua aplicação segundo critérios definidos o 

No onando integrado ir de um projeto de longo prazo e um c À 

pi empresarial do estado. De fato nenhum instrumen 

o de coordenação de ações de longo prazo que se deriva- o E 

iam “dc” um efetivo sistema de planejamento, ou da holding, E: 

. N ia aos controles de curto prazo, exercidos pela Sest, contr 

; cons a 5. 
ultados no minimo discutiveis,até 198 de res 

O agravamento da situação patrimonial das estatais, 

omo as dificuldades crescentes no próprio financiamento 

Naa recolocaram a partir da metade de 1986, a tonática 

. | . 
+ ac a "holding", quando da criação do FND.O aporte de novos resmSos+ 

. xtração compulsória, que constituiram a dotação inicial 

o o poderiam viobilizar o imediato saneamento “financeiro 

o artesãs estatais, caso O FND, como holding, assumisse co 

na divida das estatais. Esta solução facilitaria um 

E nciamento do caixa comum para o Pagamento, ao menor cus- 

co nódio ão serviço da divida, além de viabilizar a conver- o me ' 

são da dívida externa em titulos. 

Cria in ec um fund natu autãr- jado finalment omo lundo, de natureza rice - 

ica, o manteve a intenção i i - capita- qui FND int ç de contribuir para a E 

iza | tais rograma m 30% dos 1 prog ici om i çaodas estatais, ramando uma participação c 

in tir ane let ra r 1987 (4) bem como o aporte vos n os da Eletrobras para 8 + 

1IrSos a a capitali as em substituição d recur para E lização da Siderbr E E Ss
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a dividas de procedência externa, Caso se confirmassem os 
à a às 

tai 
programas de apoio financeiso do ENblias empresas estatais, 
desaparcceriam importantes focos de pressão sobre os orçamen 

desapa ri 

tos fiscais, liberando também O orçamento monetário do fi- 
nanciamento das estatais quanto a avais do tesouro e emprês- 
fd timos ponte. 

Como se verã adiante, a inexistência de fontes li. 
quidcas de financiamento na economia, termina por direcionar Para o Banco Central todas as pressões referentes aos reque- rimentos ce financiamento do Setor público e do Setor priva- do, Nestas circunstâncias, o papel Predominante até agora Q 

  

reido pelos recursos do FND, têm sido Sua integração ao Passivo do Orçamento monetário, neutralizando Parcialmente o cCfeito de operações ativas realizadas Pela Autoridade Monetã ia. 

A Caracterização da disfuncionalai ade institucional cor público br asileiro não estaria. “complet 

&o set 

ta sem a anãli Se da divida mobiliãâria £€ federal, Como instrumento de £finan- Ciamento Orçamentário, destinado a captar recursos do Privado, em Càso de eventuais desequilíbrios £ 
a reforma institucional de meados de 60 viabilizou O lançamen- “O de titulos da divida Pública, Gotados de Correcção monetã- ria. Bntr entretanto, a Givida mobiliária federal afastou-se ra- damente do financi lamento fiscal, Passando inclusive sua gestão, do Fesponsabilidade fo rmal do Tesouro, 

liade ezo er 
a Fesponsabi- etiva do Banco Central. 

11 

Alêm de lastrear operações especulativas, bem como 

ropiciar a recomposição patrimonial do setor privado, a 

. crização da divida pública como instrumento da política 

o etária financeira dotou as Autoridades Monetárias de uma 

a de recursos que financiou operações de fomento e Gu- 

na de natureza fiscal, no ambito do orçamento monetário. 

o eccanento, em si uma aberração, por abrigar contas ti- 

eso dos orçamentos fiscais, e das instituições de fomento, 

. vamente não submetidas a contrôles e gestão integrada, ex- 

aaa os desvios do Banco Central de sua caracterização ca 

o instituição independente, com atribuições clássicas de 

controle das políticas monetária e cambial. Também o se 

do Brasil manteve até 1986 suas funções de autoridade monetã 

ca criando moeda e crédito; em clara duplicidade com sua r 

situação de banco comercial. 

A própria divida pública foi perdendo funcionalida- 

£i amento nao so nos orçame tos fis- 
ema 

ç n 

a de nanci , de no esqu 

am E i 
Or 

Orç ento mone ario. Isto porque, Pb 

Ç omo também no ç cais É 

lado, as operações de divida pública, no peculiar arranjo 
um lado, « 

b ileiro i E oes “e 
5) se confundiam com as operaç da 

sao iona ras institucio 

2 n- 
ida arias a refinanc 

open market, obrigando as au tor id ides monet a i 

— dições de baixa rentabili tamen-= 
1 m condi ç llidade e de estrei 

a as, e 

to da liquidez com consegiiências indesejadas pela política 
monetaâria. Por outro lado o crescimento exponencial e 
seus encargos acabou por aprisonar a dinâmica dos Siga Es 

blicos à lógica da rolagem da divida. Finalmente a dívida 

a rimárias 
pública mobiliária não capta recursos de fontes Pp 

s tária dos ban- 
excedentárias, constituindo-se em reserva monetã
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Cos para que estes sim, Sesempenhem º Papel de bancadores em [1
] ltima instância da economia, transformando finalmente o mercado financeiro num mercado monetário. 

Finalmente a divida interna atrela-se a divida ex- terna, assumindo Papel passivo no controle da liquidez gera- da pela entrada liquida de recursos. 

Em conclusão, o €Spaço fiscal brasileiro foi taneamente encurtado e fragmentado, 

simul 

À divida pública afas — “ou-se do financiamento fiscal, viabilizando operações nas “Autoridades 
Monetárias 

totalmente 
estranhas a Suas atribui- ções clássicas, 

No que diz respeito 
as empresas 

estatais, apropriadas como instrumentos da macro Política, foram utili 
zadas nos ajustes de Curto prazo, 
mento, e a Própria Possibili 
Cia. Mais que isso, 

de de Criação de 
uma holding, qUe poderia Contribuir, em grande medida para 
ampliar o horizonte decisório das estatais, facilitando tam- 

bem o seu Saneamento financeiro, pela Centralização 
da divida, 

Conseguentemente, 
atalmente clara in 

ão e a Coordena 
ão das ações estatais, enquanto o “UÇÕES ad-hoc, torna inútil qualquer ria encaminhamento de priori 

dades à e longo Prazo, 

absoluto Predomínio de so. 

(1) 

(4) 

NOTAS DA SEÇÃO 1 

i ão do setor pú descrição detalhada da organizaç a uma r E da orga 
vita brasilcira, veja-se o a 

Dain e Rezende, 1985. 

à imei 

. 
do apresentado seu pr e 

: da em 1979, ten pu 
21 da SeSt 

A Sest foi A seguinte. Análises 655 REasan USA. 
ro orçamento — Dain (1983), Werneck (1985 e 
encontram-se 
Afonso (1985, 

i à Eletro- 
P ramas de Saneamento da Siderbrãs e da FND. rog 

bras (1987),
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É 

II - PADRÃO DE FINANCIAMENTO DO SETOR PÚBLICO UM “BREVE DIAGNÓSTICO 

A —- FINANCIAMENTO FISCAL 
ENO ENTO FISCAL 

O exame do padrão de financiamento estatal é parti cularmente importante na Caracterização da Problemática atu 211 do setor público brasileiro, A a 
tre s 

E 
' que, embora decrescentes, 

extrapolam 
a mera receita destinada 

à Cobertura 
de 

no. À receita fiscal tem àPortado Tecursos a Capitalização 
do setor Produtivo estatal, Contrib uindo com empréstimos com 

obrãs e a formação recen 
O FND, teoricamente destinado a 

Viabilizar à Tetomada do investimento estatal. a Criação do 

FND se acrescentou dos demais fundos fiscais Pré-existentes, 

também 

2 (PIS-pASEp e FGTS), 
Jº expressi 

ecursos ao Sistema finance 

ro Estatal (BNDES e CEF). Finalmente, 
Ls 

sido destinados 
a Cobertura 

de encargos da divida Públical) 

"ajoritariamente dissociada do financiamento de gastos fis 

cais, !2) 

, É 

À extensão atual do £ 
limi 

E
m
 

15 

des e em- ursos fiscais (tributos, contribuiç a 

o ôrios) que não necessariamente se n préstimos conpulsáde ” appseuação da problemática = 

o Na ascianento do seror público é mi 

di der os determinantes da fr ] 

po esa como também para e e] 

a to da. HEHOLTOS tributários com usos s rometimen 

o gos sustos fiscais a fundo perdido. Soc 

a disfunção & mais grave , quando se a 

a da receita fiscal, em relação ao PIB, q queda se 

licara or la - im Pp es de financ si sô, numa redução de font Pp r i , 

los 
úblico tradiciona setor públic 

mento do 

imeira medida da capacidade estatal ii a 

na ime o to tributária, que expr 

taneto É do ori nãos sociais e emprêstimos compulsá 

o arga tributária bruta brasileira reve- 

rios se SA a ande 1979, conforme a tabela Ped E 

O atamar anterior a reforma Riad e 

O o La a A.2, em anexo). Quando se confrontam 

raio o progressiva elevação da incidência efe 

ses O o nos anos 80, conclui-se aue T a 

O rins desta queda situam-se ER a - 

E DO rraa grande sensibilidade ao ciclo econômico, reta, que aprese 

ES (3) 
sao, retraindo-se na reces A tai aceleração inflacionária am : 

sagem nte, pe g E çao no periodo rece a efa a arrecad E d ] def bêm reduz aça | : 

rização da inci = ncia e o reco men entre a caract h 
temporal e d i lhi 

d receita ao erário público. to da
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Em contrapartida, em 1986 e 1986, pelos efeitos pro 

no úl ão, xtrema da inflaç e la redução ávéis,e pe cíclicos favor 

os a carga tributária se eleva, retomando em 1986 timo ano, 

Estimativas preliminares para 
(4) 

níveis médios dos anos 70. 
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derivada dã decomposição da carga tributária bruta em tribu- 
tos + contribuições sociais da Previdência Social e contri 
buições extra orçamentárias, é de que houve queda dos tribu- 
tos, em termos da sua participação no PIB, e tambêm na compo 
sição das receitas compulsórias como um todo (tabela 2.1) .Em 
meados de 60, inexistiam os fundos patrimoniais, apenas se 
iniciava a unificação dos Institutos da Previdência, e conse 
quentemente das contribuições Previdenciárias, não haviam si- 
do criadas as contribuições Sociais no Orçamento da União. A carga tributária, em meio a uma reforma tributária que en- controu sua expressão plena apenas nos anos im ediatamente se guintes, era equivalente a Carga bruta de 1984, que ja in- Cluia o amplo universo das Contribuições sociais, 

Considerando que O sistema de Contribuições sociais agregadas representou em média no período 1980-1986, cerca de 90% da receita tributária federal, conforme tabela 2.3,e- 
Guivalendo a mais de 7% do PIB . 

. ê possivel supor que 

| | 

+ se a 
receita tributária tivesse manti do sua Participaçã 

. 

o equivalente a 1965 (6) 
o 

PIB 
code 

:+ à carga tributária 
global seria hoje icada, em 4% a 5% do PIB, inde and E 

da Variação 
da Carga po 

; Neca 

EF efeito do ciclo ou da inflação, 

do, tem várias implicaçã 
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apenas 0,89% do PIB ou 10% das contribuições se integra ao 
financiamento fiscal no Orçamento federal. 57% das contri —- 
buições alimentam o Sistema de Seguridade social !?), pratica 
mente autofinanciável no periodo recente,e se relacionam a 
gastos com benefícios associados a cobertura dos riscos soci 
ais básicos, no conceito de Seguro social, enquanto 29% são 
fontes permanentes e expressivas do financiamento do sistema 
financeiro oficial. Ou seja apenas 10% reforçam os orçamen- 
tos fiscais, financiados com recursos tributários sistemati- 
cCamente decrescentes desde 1970, 

Explicam esta deterio ração a renúncia a arrecadação 
implicita.nos incentivos 

r insenções e abatimentos que 
dação, 

a 

oO não aproveitamento 5 
de 

es impositiva S (tributa re o patrimônio e sobre ser 

ção sob 

ea não abrangência e integra ão ; = bre a renda, Ç da tributação 

Viços), 

SO- 

No que se tefere ao Sistem início aa dêcada de 70, 
sido por ele limitada, tem fazendo com que % 

em Pleno auge tais tributos fossem pouco dinâmicos 
E Eni, Da mesma forma, incen 
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tivos de natureza sctorial e regional e aos rendimentos da 

atividade agrícola, £frustram o potencial de arrecadação do 

imposto de renda, em que pese sua comprovada ineficiência a- 

locativa. 

Em 1986, somente as deduções por conta dos incenti- 

vos regionais do Norte e do Nordeste representam 25% da 

receita realizada do IRPJ no ano. Caso se agreguem os incen 

tivos setoriais, a proporção dos recursos não arrecadados al 

cança 30% do IRPJ. Por estes resultados, e possivel lmagi 

nar o vulto da renúncia tributária, materializadas nas imuni 

dades e créditos prêmio. às exportações, nos incentivos do 

IPI e do II e nos rendimentos isentos do IRPF. Como consegtlên 

cia do sistema de incentivos, parte apreciável do potencial de 

tributação constitui base de financiamento para o investimen 

to privado nas regiões Norte e Nordeste. Com a renúncia a 

tributação privilegiam-se atividades como a agricola e a ex- 

portadora. 

Da receita fiscal originam-se tambén às recursos do 

PIS-PASEP para operações de crédito subsidiadas do BNDES, di 

Figidas ao setor privado, bem como os do FGTS, destinados ao 

BNH e atualmente a CER (9), O BNH alocou recursos crescen 
: z - assa ê tes ao financiamento das habitações para as classes média 

; a s ini E 5 iados alta, com diminuição dos compromissos tipicamente assoc 

Ee iso . Ão con 2 gastos subsidiados, para populações ue baixa renda. à n 
ER - ses dos finan - trário, em situaçõesde crise, a revisão das regras dos 

243 ã ! s 
Clamentos do Bum implicou em subsídios aos mutuários (abonos,
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cquivalência salarial, etc.) reforçando a regressividade na 

alocação dos recursos. 

Atestando a fragilidade do sistema de financiamento 
de longo prazo na economia brasileira, deve-se observar que 

o ENDES e a CEF, constituem as únicas fontes internas de re- 

cursos com esta finalidade, apoiados pesadamente em recursos 

À capacidade de financiamento fiscal não pode ser 
associada simplesme nte a carga tributária bruta, mo smo quali 
ficado seu significado,e omposiçao e destinação, pelas obser- 

O conceito de carga tributária liquida, 
conta as transferências ao setor privado, via gastos com as- 

vações acima. 

des 

sistênci vidênci 
cencia e previdência bem Como com subsídios e encaraos da divida. 

Como todas as. trans ferências exceto encargos fina ceiros n- 
Último biênio, 

apresentam queda no 
a redução na dispo nibilidae i i 

L 

ace liquida de “recursos fiscais em mãos do setor pú- 
blico explica -se j 

f 

pelo Crescimento dos juros da dívida inter- Gue passam de 1,9% para 10 
Se incluida a Correç 

na, 

19% do PTB entre 1980 e 1985 ão Monetãria ou, 
Para 3,6% do PIB, 

t 

º que parece i 

E; TE Li 
p e mais corre 

exclusive Correção monetária. 

Neste último Conceito 
" 

E 

à receita fiscal lícuidos Cai de 16,5 

- 

termos ê do p | IB em 1970 Para 10,0% em 1985, Te- 

de fecursos Sorres-ondentes 
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uções 
argos financeiros, ou alternativamente, de soluç 

aos enc 

i ã ncar — 
impliquem na redução do estoque e diminuição dos e 

quo Imp 

(10) 
gos da dívida. 

De forma independente destas soluções futuras, a 

perda de capacidade de financiamento fiscal do setor Alea 

nos anos 80 implicou não só na redução dos gastos organentár 

rios propriamente ditos, como também na mudança nas relações 

intragoverno, entre o orçamento fiscal, o orçamento das es= 

tatais, e O orçamento. monetário, analisadas adiante. Como as 

perdas de carga fiscal se associam a carga tributária no 

sentido estrito, seu impacto negativo se verifica diretamen- 

te nos orçamentos fiscais nos três níveis de governo. Para 

agravar a penúria fiscal os orçamentos fiscais acolhem a 

bém as pressões decorrentes do desequilibrio financeiro o 

g i istos pro 
o renunciar a seus qd 

setor publico, sendo obri ados a 

E o das empresas scais ao sancament .prios para gerar recursos fisco 

ivi iâria.As estatais e ao pagamento dos encargos da divida mobil s 

i ári se i diferencial entre carga tributária bruta e líquida sim, O 

i tu Ss este 
flete na diminuição do gasto fiscal, strictu sensu, re 

si financ do exc usivamente com recursos ame itarios. 
a ia Ss oIç I 

m 

A análise do padrão de financiamento fiscal não es- 

taria completa sem a apreciação das relações pn 

tais. O orçamento fiscal segue o formato rio . - 

rativo, desdobrando-se em orçamentos da NE Ss à tcfintá 
dos municípios, que dividem entre si as competências N 

rias e para o gasto. Sabidamente ocorreu no Brasil um Pro 
às tên 

. inição das competen 
cesso de centralização, a partir da redefiniçé 

s :
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1 

r 

cias tributárias, c da exclusividade da União para criar no 
vos tributos, a partir da reforma tributária de 1965/1966. Es 
tados e municípios tiveram diminuidas suas competências tri- 
butárias, foram cerceados em sua liberdade de criar novas fon 
tes de receita, definir aliquotas sobre Seus tributos bem 
como eleger suas prioriaddes de gasto, mesmo com recursos o- 
riundos de receita própria ou de transferências constitucio- 
nais. 

Apôs 1975, foran aliviadas as restrições ao uso de 
transferências Constitucionais e ampliados os percentuais de Partilha, verificando-se, entretanto, que a ampliação de re- Cursos disponíveis Se localiza na esfera municipal, confir - 

a da Participação dos Jovernos estaduais à com a reforma 1965-66, 

mando-se a qued 

ini ciad 
conforme se demonstra na tabela sa ampliação dos recursos disponíveis 

na esfera munici- Pal não se Processa de maneira homogênea, 
Os critérios re- 

distributivos aSsociados ao Fundo de 

apn pul a 
a a r serv o 

ç 
p e iços publ 

Opula io e a dem nd o 
bli cos, Assim,pode-se 

afirmar que tanto os Ioverno 

e 

apresentando uma incapacida 

Consequentemente, 
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TABELA 2,4 DISTRIBUICAO MEDIA DAS RECEITAS TRIBUTARIAS POR NIVEL DE GOVERNO 

= 1957/1986 = 

1 PREDSSDAANHINTRLDADO CEMSRICOGOSASSARALDNOREREDARADREAADA COND SODA CERLIAOSED SADO SALAO SENDA ur 

  

  

' ESSECADACÃO TRIBUTARIA PROPRIA 1 RECURSOS EFETIVAMENTE DISPONIVEIS PERIODOS a. mn 
= + f , Fo UNIÃO ESTADOS MUNICIPIOS TOTAL À UNIAO ESTADOS MUNICIPIOS Ten 

PEFEDESDSDAELENADA LEMA MARESEALENANCASLRADHADLADSA 
nim quo Mio cm tr 

1957/1663 à Av,eI 43,51 SL.  AtotLa 42,61 47% er a LNGMLSES a 9.8 44,62 SEL feraLa 32,31 4,11 14,EL Ra 
I9AS/S74 R 57,2% 37,11 IL AMA tIA 48,51 37,6% Mott pia 19JS/INaR a 61,6% 340; Ae Segdra 51,3 ri ti Rn SPSL/ISEI a 62,11 33,3 RS TT s2,51 32,91 ni do ISBU sesta 64,82 34,3 3,91 tetra 49,02 MSI SEAL Mê, MRLNIRREDRARAETEDAO OO CLCRRTEACAELISSDERCADEOREAERLAGARS ELI ED ADS ES RERERDAD OLD OED RALO O 

* 1985/86 = Previsão | e Arrecadação Própria = receitas tributárias de cada esfera de E sem, 
tante da arrecadação ée impostos, taxas e contribuições (para nao, a portir de 1973). " . pe “Femreos Disponíveis = receitas tributârias que permanecem em poder ce e da esfera de governo agregadas às transferências constitucionais, partilha de tributos (exclui transferências negociadas). 

FONIE: A partir de dados da SEF/MINIFAZ e SOF/SEPIAN.
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limitados inicialmente os percentuais e os usos de recur 
sos transferenciais constitucionais e subordinada ao go ver- 
no federal sua disponibilidade de recursos através de tra 

t - ns ae os E 
icrencias negociadas, engendra-se um Processo de crescent ente : oa 
dcpendência das esferas locais de governo quanto ao endivi 

dam 
À 

ento, observado tanto pelo crescimento da divida mobili 
àri inci 2, Como principalmente pelo crescimento das operações de 
crédito internas e externas. 

] 
, 

A tabela 2.5 demonstra a evolução das fontes 

6 
operações de cre dito. Mas & Prince 

o e e: raliza- 

ipalmente na administraçã desc nt 
r en ) 

trole a e e nte 

da menos su eita a con rol S, que se atem 1 q ua tempor ariame 

As Conseglências deste mo à vimento 
sao claras, 

De um lado, a 
ex ansao do set 

e t 
or empresarial 

sta al e st 
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ua in 
SEnabur aim 

tegração a 
r 

a admini ã forçada a recor PEstráção descentralizada viu-se 
rer Pesadamente ao endivi idade de financiament 

a 

como moda- 
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r 

blico e a 35% da dívida vidamento n dO mobiliário dos go Consistia basicame 
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gadas as instituições oficiais de crédito e a repasse de fun 
cds federais para programas da área social e a infra-estrutu- 

Ds £ À 

ra, crescentemente comprometidos com a rolagem desta divida, 
e consequentemente impossibilitados de aportar liquidamenth 

recursos fiscais. O financiamento externo se associava pre- 

deminantemente ao setor empresarial dos estados, restringin- 

de-se, no plano municipal, aos municípios do Rio de, Janeiro 

e São Paulo, 

Na esfera descentralizada, Os recursos fiscais fo- 
ram assim substituídos pelas operações de crédito Face a 
alta de taxa de juros interna, aliada a escassez das demais 
ontes primárias de recursos acentua-se a dEBanTEnds do ex- 
erior. Poste t riormente interrompida esta via de financiamen to, restam as administrações locais Seus encargos financei - ros, e as dificuldades No sancamento da ad iministração descen tralizada, 

A limitação da receita tributãria Própria e dos re- CUrsos disponíveis em Seral para os Sovernos estaduais e mu- nicipais, aliada a su 
à Crescente drenagem para cobertura enc de 
esta na raiz 

argos financeiros 

D das reivindicações dos go- 
nos Subnacionai S POL uma maior Participação na receita tri 

butâria Slobal. 

municípios por uma reforma 
E 

“Laramente ao Processo que 1 

“ou a u L i 
s 

sua Crise £ 

r r em crise E 

s 
a iscal a trans £o ma. 

e inanceira ” 

31 

Não dbstante, a mera redistribuição da receita tri 

butâria com diminuição dos recursos disponíveis no pesei 

federal, jã não soluciona a crise fiscal que, como se viu, é 

generalizada, e implica na ampliação dos reguerimentos de 

financiamento fiscal nos três níveis de governos, em sua ad- 

ministração central e descentralizada. Além disso, se | os 

recursos tributários adicionais, resultantes de uma possivel 

descentralização financeira forem destinados ao saneamento 

de estados e municípios, e associados a rolagem da dívida , 

continuarão sem fonte de financiamento, a curto e médio pra- 

zo os e te ompanharao a ncargos de governo que certamen a ac , s 

ist tributário. descentralização de recursos no novo sistema 

B - FINANCIAMENTO DE EMPRESAS ESTATAIS 

eparaim-se No que se refere as empresas estatais, sep 

ipi cuja estru duas órbitas, a das entidades típicas de governo, 5] 

z 0es, clara- tura jurídica não corresponde a natureza das funç ; 

mente fiscais, e o setor empresarial estatal. 

O financiamento das entidades tipicas de pr mo mera extensão da administração centralizada, depende do 5 recursos fiscais, até muito recentemente transferidos pelo 

amcn-= Tesouro ao orçamento da Sest, e interpretados pi 

LG te como "dáficits" das empresas estatais. Recentemente, tais 

: 
sui ati- . za fiscal de suas entidades foram agregadas pela natureza fis
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vidades, em orçamento próprio, assemelhado ao Orçamento fis- 
cal propriamente dito, para apresentaç ão e apreciação  con- : ; (12) Junta pelo legislativo fodocral, 

Na esfera produtiva estatal também é Possivel dis- 
tinguir aquelas empresas que prestam serviços de utilidade 
pública e as Gue se destinam a atividade produtiva. Caso o 
Brasil tivesse uma distribuição de renda e de salários mais 
homogênea, com Pisos salariais mais elevados e com maior grau 
de formalização Cas relações de trabalho, ambos os subseto- 
tes poderiam vender seus Serviços a preços de mercado, como º usual em países desenvólvidos, Sem pressionar o Tesouro com Necessidados de financiamento fi scal. Entretanto, dadas as Condições brasileiras, º subsídio torna-se parte integrante da formação de receita <apaz de cobrir os custos operacio- nais ec a reserva para investimento has empresas de servi COS Ce utilidade Pública, 

Á 

Como por exemplo nas âreas de 
transpor porte o Saneamento, Pela essencialidade de seus N Contingente Populacional de baix ressão numérica deste 

bens 
à consumo de u 

a renda, e 
"º na população, as 

empresas de Utilidade Pública 
“ependentes de recurs 

Darcialmente sos fiscais, 

Setor produti sas do VO estatal, 

' Jeralmente locali- 
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zadas na produção de insumos básicos, têm relações capital/ 

produto clevadas, tanto pela considade de capital por unida 

de de produto por razões tecnológicas, como pelas desconti- 

nuidades de escala e longos prazos de maturação que Ta 

terizam seus investimentos. Para concretizar a expansão de 

sua capacidade, que normalmente antecipa a demanda a a 

dirigida, as empresas necessariamente associam a sua recei- 

ta operacional operações de crédito, internas e externas. A 

segurança destas operações depende apenas de um cálculo ca- 

pitalista pelo qual a receita esperada deve ser oo 

para o giro da empresa, bem como para a cobertura da amorti 

zação e dos serviços da divida. 

i azo elas quais São sobejamente conhecidas as razões p 

ide de i i líquidas as empresas estatais produtivas, supridoras q 

ã i ção até 1981, recursos ao orçamento fiscal atravês da tributaç 

ct 5 da a s externos e principais agentes da captação de recurso 

e ê i sua saúde economia brasileira atê 1983, vêm comprometida 

financeira, que ainda em 1975 era atestada por alta capaci- 

dade de autofinanciamento e por níveis de endividamento Er 

pitais de tercciros/passivos totais) iguais a 44%, inferio 

res aos 57% correspondentes as empresas estrangeneiras e 

(13) 
aos 62,6% das empresas privadas nacionais. t 

m a is balanço de paga- A iminência de uma grave crise de lanç 

x 5 1 i j a captação pr mentos tornou alto o risco cambial, retraindo Pp 

4 i A- eira. Assim, vada de dividas denominadas em moeda estrang 

sia ao pelo 
, am à assunçaã lêm da criação de mecanismos que permitir
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setor público do risco cambial de parte apreciável da aívi-. 

da externa do setor privado, as empresas estatais foram le 

vadas a arcar com a indesejada e desnecessária responsabili 

dade de dar continuidade ao fluxo necessário de recursos 

externos, sendo instrumento principal do processo de estati 

Ea 4 
zação desta aívida, tl ) 

Com a crise cambial, as dificuldades. a tomada de 

recursos no exterior se ampliaram, refletindo-se na elevação 

dos spreads e diminuição nos prazos dos empréstimos. A 

Obrigação a tomada de créditos no exterior é controlada pe- 

lo Banco Central na entrada dos anos 80, 

concorrência mútua entre empresas. 

tadas de capt 

externos para reciclar sua dívida, 

o Banco 

mente recursos, através do Banco do Brasil 
ao financiamento das empresas estatais. 

Ciado as 

ar a tempo no mercado de euromoedas 

Central iniciou a prática de adiantar tempor 

para evitar a 

Com . isso, impossibili- 

recursos 

e dado o aval do Tesouro, 

aria - 

+ lAvisos GB 588), 

dificuldades Crescentes de captação de recursos in duz ao controle de preços e tarifas públicas. Cessivo praticado a partir de 1981 , 
tatais Sao subordinadas às determina 
Conômica, implicou em cortes de inves 
dos projetos em -andamento das empres 
Ilóraçao de seus resultados Operacionais 

, da demanda e não finalização dos investime 

no qual as empresas es- 

timento e 

àS estatais, e na dete- 

asso- 

O ajuste re | 

ções da política macroe 

paralisação t LE 

diminuição 

1 

I 

| 

Adicional- | 
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nalmente, cem consegilência de aus níveis de endividamento, e 

da clevação das taxas de juros internas e externas, as quais 

se associam desvalorizações cambiais, se ampliam rãpidamente 

seus encargos financciros. Assim, embora as empresas esta- 

tais tenham mantido superâvits operacionais, diminuídos en- 

tretanto pelas restrições tarifárias e da demanda, tais re- 

sultados não foram suficientes para compensar o crescimento 

exponencial de seus encargos financeiros, que explicam, na 

ausência de investimentos, os requerimentos de financiamento 

recentes do setor produtivo estatal. 

Quanto ao crescimento do grau de endividamento das 

estatais, e principalmente da: dívida externa, de 

monstra-se que sua lógica derivou-se da própria política de 

ajuste macroeconômico, . tendo a” indução a tomada de em- 

préstimos externos pusbeTLaado o equilíbrio do balanço | de 

Pagamentos. Enquanto as empresas privadas, no ajuste reces 

sivo de 1979/84 conseguizan sustentar suas taxas e margens de 

Lugro; sobretudo no mercado financeiro, e gerar recursos pa- 

ra reduzir seu endividamento e obter alta rentabilidade fi- 

nancelra, as empresas estatais sofriam o impacto da elevação 

da taxa de juros externa das desvalorizações cambiais, com - 
Prometendo simultaneamente sua rentabilidade e liquidez. 

Embora as empresas estatais tenham tentado reduzir 

Seus gastos correntes e de investimento e elevar seus pre- 

Sos, não puderan evitar a reduçãode sua liquidez e a deterio 

ração da relação entre o retorno de capitais de terceiros 
(15) 

atesta a investido na empresa e seu custo. A tabela 2.6 a
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Mesmo quando em 1986, por efeito do congelamento, a queda da taxa de crescimento dos encargos financeiros das estatais (pela extinção da correção monetária e Cambial) supe ra o efeito negativo do congelamento de preços e tarifas, j5ã defasadas em Cerca de 30% ao início do Plano Cruzado, desafo gando relativamente o setor produtivo estatal, sua capacida- de de financiamento continua comprometida, exigindo um fluxo Contínuo de recursos externos as empresas, 

Quando se generaliza a impossibilidade de captação de recursos externos para reciclar suas obrigações vincendas, Completa-se, no âmbito do Orçamento das estatais, o ciclo de Sta dependência em relação a recursos dos demais Orçamentos Públicos, Com O suprimento de empréstimos (Mp 30) pelas Auto: ridades Honetárias, que, de maneira recorrente, são assumi - dos pels empresas estatais, Como fonte de financiamrento. 

À solução para este estrangulamento Fepousava origi- 
nalrrer s 

'N i 

nalrente nos Fecursos do pnp, Criados com a intenção de rc - 
solver definitivamente o desequilíbrio financeiro das em e aportar Tecursos S para seu investimonto. Mais 
especificamente, Previa-se 

Pre sas Estatais 

* encontra-se parti- 
cularmente deter: 

+ Pelo vulto co endividamento extcorno º 
dos encargos Correspondentes, 

ka função do AUMENto receonto do AGricit público, € 
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idade das pressões gerais por recursos que se dirigem a ai ú 

MOncetária, os recursos do FND tem aliviado as pressões 

caixa sobre o BACEN. Com isso, continua comprometida a io 

na e tuação de financiamento do setor estatal, que a partir 

E E a 
sua utilização como instrumento de socialização das perda 

na crise externa, acaba por se transformar em mais uma res- 

i úblico. trição ao financiamento do setor pâb
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À discussão sobre a política m origem e natureza da divid 
a foi Per. ta por vários autores, citando-se Langoni (1981), Braga (1981, Dain (19883) e Gomes,Dib, Ferracioli(1985), entre outros. 

onetária e fisc al,sobre a a pública brasileir 

do Ministério da Fazenda, em 1986    
    

indicava co fiscel, no conccito ampliado, apenas cerca encargos da dívida mobiliária federal (caleu Se na proporção dos títulos em poder do pu = não estava cm mãos do sistema bancário), 
ser ignorados os efeitos negativos das jmuni- ItM e do IPT para exportação de produtos des, bem como a ampliação posterior sobre o crescimento da arres 

indus 
dos crédito 

radação destes tribu isde O auge cíclico do 1970/73. 

As alterações na legislação triburária realizadas 
em 

fins de 1985, não se coneretiz Zarem plenamente Por não le Cruzado, em 28/02/86, o que L[rus- ributação sobre os ganhos especulativos Cc oreco 
“hizento "a fonte da Feceita do Imposto de Renda da Pes 
“da Fisica associa aa sistemática do bas Fanzi,vVito, o 
Fystems of Dev 

Var em conta o Plano 
Lroucat 

   Cs 

es correntes. 

uantitaLive Characteristies oÉ the Tax (19587) eloping Countries", citadas “por Pincll 
a 

Ano do recessão, 
trib 

or em meio a Uições socjai 
2 reforma tribut 

7 
ária e com con E não supe riores a 37 do PID. Ro financiamento da Se Vi elevação de aliqu Contribuição, º que à Criação do 5 

Buridade Soci 
“Las bem Como, 
aliado à ce 

al, houve Progressi- 
elevação dos tetos de Nlralização no INPS e 

ES 
explica INPAS, Na segunda Metade de decada de 70, 

XE * Manutenção elevaçs Eu = n 
: : 

açao da p tie .ã PLD 

à despeito ga Fecussão Gi Participação no, , 
A incidência das 
alia trico MEribyToões SOClais sobre a folha de 

ca conciso SPresentada Como elemento explicativo em al- 

= Sensibilidade da Feceicra da p ide 
clo fcencmico, 

CRE 
ncia Social ao ci : , So período 1980/84, 08 Tecutgos Via em média 40Z d 

de 

à Tm do PIS/PASEP representa 

E 
as on cs de 

é 
.u Ba 

1982 Grs 
É Tecursos do BNDES, Em 

8 1º FCIS Fepresentava 37Z do total das [ EE de 

Fecursos do BNH. Vida Azeredo í das fontes º Rezende (1986), 
sem a “tiliz | *elor púbri eliminação 

Queda de 

ação de 

to pode 
Cemporiria 

taxas do 

quida do 
dados que em 1986, 
Ler se ampliado 

E de Correção monetária, Juros Interna, 

(11) 

(12) 

(13) 

(14) 

(15) 

(16) 

7) 
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- i iamento a fundo perdido a Suasilo é pe de mei lánada pública, a liga pes pipa Na io de renda extremamente concentra uns 

da a distri Ei dos que utilizam pesadamente O aos ris seia a isso a concentração no ia FOENA COS tos c a necessidade de iuven tp menos E 
pe EG urbana e social, que a nha pesados nas áreas associadas as populações 

i Coutinho Novamente, a discussão levada por a e ua 
e Reischtul (1983) e Werneck (1984) con eatud pas qola 
tar este polito, e para reformular a prop > 

ção da SEST. 

Vide Calabi,Reiss e Levy (1979). 

. ívi a até a en - A análise da - estalização da DA 
trada dos anos 80 é realizada por Cr 

Fonte: Almeida, 1987. 

endi bais. Fonte: Orçamento SEST-Despendios Globa 

Vide tabela 4.9.



III - DÍVIDA E DESEQUILÍBRIO DO SETOR PÚBLICO 

A análise do padrão de financiamento do setor públi 
co, realizada na seção II ignorou a questão da dívida mobili 
ária federal. Embora a visão tradicional assoclie a divida % 

pública à cobertura de eventurais déficits Orçamentários, no 
caso brasileiro, como em muitos outros a dívida pública afas 
tou-se rapidamente do financiamento fiscal, 

muito mais complexas na órbita monetária-financeira, sendo 
variável final de ajuste da política monetária, instrumento 
de valorização dos Passivos do sistema financeiro e bancário, Supridora liquida de recursos para financiamento de opera- ções ativas das autoridades monetárias, dirigidas tanto ao setor público como do setor privado, além de responsável pe- la recomposição do Patrimônio liquido do Banco Central para fazer frente a seu passivo dolarizado, 

monetária e o novo título, a ORTN, visava apenas prover o 
-inflacionário p 

1970, 

mente modestos; sua aceitação 
- Crescente e sua e- 

missão Fapidamente Superou as Recessidades de cobertura de 

saldos negativos na execução Orçamentária, Jã em 1967, ao 
transferir-se a administração da divida para º Banco Central, 
àS receitas é despes sas Correspondentes pass aram a transitar as do gestor « não m 
Pelas cont 

ais no Orçamento geral. 

cumprindo funções 

“sem remuneração, 
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Em 1970, criou-se a LTN para fins de política mone- 

tária e, no ano seguinte, sonsólidoú-sa novo sistema de ges- 

tão e administração da dívida mobiliária através da Lei Com- 

Plementar número 12. O Banco Central passaa emitir títulos 

não apenas para financiar deficits orçamentários, mas, tam- 

bém para cobrir encargos da própria divida ou simplesmente pa 

pá fins de política monetária. Dã-se ampla liberdade na des 

tinação dos recursos captados via titulos bem somo na forma 

de obtê-tos, A exceção de uma pequena parcela de juros, que 

continuou a ser lançada no orçamento fiscal, a conta da Divi 
da tornou-se um orçamento autônomo, no qual as operações de 

. it do Tesou 
Crédito associadas à colocação e resgate de títulos se 

qi (1) to decorreram basicamente do giro da dívida, 

A transferência da gestão da divida às Autoridades 
sa. 

ra es- 
Monetãrias deu ao Banco Central: flexibilidade tanto pa 

e natu 
terilizar recursos fiscais quando para cobrir gastos d ti 
reza fiscal extraorçamentários. 

sã 
cação de 

No plano das relações com o Tesouro, a colocaç 
a Uniao 

títulos Pelo BACEN representa um crédito a conta da ' 

e e- e um direito abstrato de saque, soment 
E ntes na 

*ercido no caso de déficits orçamentários, inexiste ã 
ê des Mo- 

década de 70. Tais títulos, na Carteira das Autorida = 
E ão monetária, 

Netárias, em contrapartida, geram juros e correçã 

ar do BACEN- 
Permitindo repassar ao Tesouro eventuais prejuizos 

o fiscal 
Cria-se assim, o primeiro vínculo entre o orçament 

- ossário, justLi 
€ O Banco Central, Pelo qual serão, quando necessário, 5 o
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ficados aportes de recursos fiscais, que chegaram a represen 
tar, de 1981 a 1984 30% da receita orçamentãria da União. 

Entretanto,a dimensão mais importante da autonomia 
do BACEN quanto as operações de crédito associadas a coloca- 
ção e resgate da divida pública, 

de de, 

relaciona-se a possibilida- 
por esta via de financiamento, 

cais que, por um lado não são submetidos à sistemática, às 
Prioridades e ao ritual de apresentação e controle dos orça- 
mentos públicos, e nem implicam em emissão de moeda, Gastos “ad hoc", com políticas de curto prazo, 

com total independência rela tivamente .ao Orçamento fiscal. Financiam-se 
assim subsídios dé e , 5 : natureza diversa, instituem-se 

fundos e Programas, 
clara- mente o O Perações de fomento, Posteriormente, adiantam-se re- 

cursos as 
: enpresas estatais, aos Produtores agrícclas e a 

Outros agentes econômicos, 

endividamento externo 

tre uma e Outra, que se mantém 

j 

ao longo de toda a década, A 
lvida interna Passou a ser lançada Por razõe d 0ces de 

monetária, 
ar a liquidez provo 

política Para enxug 
cada pela entrada xternos Materializada na ampliaç “gerando uma Operaç 

líquida de recursos e 

ão das 
rescrvas cambiais 

ão de transferência in 

realizar gastos fis-. 

47" 

terna de fundos entre tomadores nacionais de LIN e devedores 

por empréstimos externos, intermediados pela Autoridade o 

táriar (2), No movimento de endividamento externo, o Bras z 

internalizou créditos de prazos cada vez mais asiss a sprea 

cada vez maiores, acompanhando uma tendência geral que envol 

to . veu várias economias em desenvolvimen 

Õ choque do Em meados da década de 70, após o primeiro q 

. e fez refluir petróleo, que reduziu a liquidez internacional 

sai nos de crédito Os recursos externos para atender a demanda 
dívida externa Países centrais, dificultando a reciclagem da 

de E ar a taxa 
brasileira, a colocação de títulos visou elev 

uro nt os. a ursos extern juros interna para induzir a captação de rec E j 

Ta apta ria d ] ã agem da prop Ee 1 captação não só era necessária para rolag 

os ao s ipal de recur vida, como se apresentava como fonte princir 

do II? PND.Nes- ambicioso programa de investimentos estatais 
iária à ívida mobiliar te processo, o crescimento do estoque E . 

róprio cus interna passa à ser fortemente influenciado pelo p 
to financeiro da mesma. 

como apli- Do ponto de vista dos tomadores privados 
e a lastrear ope Cações sem risco, os titulos da divida passam 

assi- 
: 

é compor os P rações de mercado aberto e posteriormente a P 
; titui legais a cons Ee vos 

= 
dos bancos, estimulados por vantage 

E z empresas e ambem as fem seus encargos voluntários em títulos. T 
compen- . financeira, Produtivas deslocam recursos paraa órbita 

e E de suas receitas ope Sando eventuais quedas de rentabilidade de s 
o Central, 5 do o Bane Facionais. Estas operações vão aprisionan 

õ do "open market”, cstimulan- que passa a bancar as operações do
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do a ampliação do circuito de valorização especulativa na e- 
conomia, bem como a considerar nas suas decisões sobre a 
política da dívida pública o efeito da desvalorização patri- 
monial sobre o sistema bancãrio e sobre o setor Produtivo 
como um todo. 

Como foi visto, a ampliação das operações atípicas 
das Autoridades Monetárias a partir da década de. 70 deveu-se, 
a sua gestão autônoma dos títulos públicos, 
anos 80, a definição de uma política ortodoxa 
inflação e ajuste do balanço de pagamentos privilegiou cres centemente o controle da expansão monetária, Ocorrendo em 1981 uma colocação liquida de títulos da dívida mobiliária, No mesmo momento,e com a mesma lógica, inicia-se a drenagem de recursos Orçamentários às: AM. justificada pelo 

O'maior com- 

sa a ser a 

s à carteira 

Entretanto, o crescimento da Carteira das autoridades monetá vai muito além dos re - 

«mudam as rela- 

a. Em lugar 
de contar Com um ins trumento de financiamento de seus eventu ais desequilíbrios financeiros + Caberã ao Orçamento fiscal , 

raia, Dont a te “o 
[Ds e ma e em E tt re, +. “ 

Na entrada dos 

de combate a 

é. 
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. us recur na primeira metade dos anos 80, neutralizar com se 
, ã los so- Sos, as consegilências indesejadas da emissão de titu 

. 
sos não mone bre a liquidez do sistema, bem como aportar recur 
etário. táriosãs demais operações ativas do orçamento monet 

Assim, independentemente do conteúdo fiscal ou não 

das contas do orçamento monetário, o orçamento fiscal deixa 

de ser sujeito das decisões alocativas da União, dirigindo 

Tecursos crescentes para usos definidos pelo Banco Central. 

É curioso observar que apesar da conhecida raciona- 

lização das transferências fiscais ao orçamento monetário 08 

Movimentos da divida pública não se associam à neutralização 

do impacto monetário das contas fiscais neste orçamento. Em 

1982 e 1983 operações de resgate de títulos coincidem com a 

Potencial elevação da base monetária, por conta dos gastos 

fiscais. Em 1984, o caráter fortemente ativo da dívida pu - 

blica supera em muito os efeitos expansionistas das aplica- 

ções Por conta do Tesouro Nacional. Prova-se assim a aa 

Ciação entre o gasto fiscal tradicional ou realizado no am 

Samento monetário!!), e os movimentos da divida associados à 

internalização da dívida externa, e a ciranda financeira ali 

mentada pela elevação dos jurós. 
4 

ão da . evolução No que diz respeito a relação entre a sso - 
- : s anos, à asso 

dívida mobiliária e a crise cambial dos último ão da di tização da di- 
Ciação & clara. O primeiro movimento da esta tea 

. o setor priva- Vida externa verificou-se nos anos 70, quando 

almente as empre- do é substituido pelo setor público, especialment
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sas estatais, na captação de empréstimos em moeda e importa- ções financiadas. Mais que isso, quando Se agudiza a crise cambial, € facultado ao setor privado (e mais recentemente as próprias empresas estatais) o Pagamento antecipado em cruzei ros/cruzados de Suas obrigações externas, assumindo o Ea Central o risco cambial, A tabela 3.1 revela a alteração re cente na Composição da divida externa registrada, com cres cente participação do setor público, e diminuição da dívida O crescimento da divida externa do 
Que, entre 1983 e 1976 mu 

Privada. 

governo federal 
da sua participação de 11,182 

Setor privado. 

a 

divida 
+ Mobiliãria e a divida externa 

+ + Com a centraliza - 
ção da Givida, ficava afetada a E 
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rd 

atrimonial do BA- 
a rcava 

i 
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ções de Câmbio e das taxas de juros Para com 
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Prejuizo, o BACEN Passou a 

Ê 
E 

á 
eraçõe u ' 

títulos da dívida, 
Mn om 

negativos 
o - om transferências fiscais. 

o 
i pública 

cambial. 
sula "de Correção Cambial 

RR o pf 
+ 9º que ag Ea 

Tescent Glvida um novo Componente 
ta ao Crescimento da 

r àSsociad 
biais, 

º as desvalorizações cam- 

T
a
b
e
l
a
 

3,
1.
 

E
S
T
R
U
T
U
R
A
 

DA
 

D
Í
V
I
D
A
 

E
X
T
E
R
N
A
 

R
E
G
I
S
T
R
A
D
A
 

— 
1
9
8
3
/
8
6
 

EM
 

US
$ 

MI
LH
ÕE
S 

  

  

    
  

  

  

  
  

  

      
    

51 

É qo a A & & 
— 

r 
“ 

ale a say 

a 

e | E x E O 
E é E 5 

 S o É 5 a Ras 

É rá 

É 
EIE E B.n 8 É AlEÊIS oa s la modÃo um a 

q 

E 

Jo na 3 8 x E E a : a a RES 

a 
no do Ro tw o 

ap E = DO = a eim E fi, 
à GR ES E & A am s Ele NS ra SE ad 

No am BR m 
a q RS A a d 1 3 ) Ss rF ES 

SB e E ii a Bá 154 4a amu doado do A 
55 

x 

ig < o 'o iu 
q 

qr E [ES dar le . E 1 A 5 [GE ii “H E Aja 
o Do 
alta g g na sa dg 5 = a 2 4 a 
8 | Bula ei da Ru 

hã a 

no un R EE a 2 ER 
ul | 

E 4 3 Eh Faé" 
E A = Ss sn B o ada aa vÊ 3 5 0 q q a “9 a a a ! 8 An AE Bs Bo & u 

  ad
os
 

nã
o 

di
sr
en
iv
ei
s 

pa
ra
 
de
ze
rb
ro
/1
95
6.
 

iv
id
a 

pô
bl
ic
a 

co
ns
id
er
ad
a 

po
r 

de
ve
do
r 

e 
nã
o 

po
r 

av
al
ís
ta
. 

Em
pr
es
as
 

Pú
bl
ic
as
 

e 
So
ci
ed
ad
e 

de
 
Ec
on
em
ia
 
Mi
st
as
 

do
s 

tr
ês
 n
i
v
e
i
s
 
-d
a-
go
ve
rn
o.
 

ne
 

5/
6,
 
ma
i-
ju
ry
 1

98
7,
 

pp
. 

44
0-
44
1.
 

d
r
a
n
i
s
t
r
a
ç
ã
o
 

I
n
d
i
r
e
t
a
 

r
e
f
e
r
e
-
s
e
 

a 
A
u
t
a
r
q
u
i
a
s
,
 

“B
ol
et
im
 
Me
ns
al
",
 

Vo
l.
 

22
, 

B
A
D
,
 

T
E
T
E
:



52 

À evolução da divida mobiliária nos anos recentes , 
revela, em primeiro lugar, a retomada dos niveis de partici- 
pação da dívida em poder do público sobre o PIB verificados 
em 1975, em conseglência direta da primeira etapa .d O encilha 

quando a di- 
viga em poder de público passa de 6,7% para 10,4% do PIB 

mento interno-externo, cando um novo salto em 1985 4 

(Ta 
bela 3.2). Esta descontinuidade, deveu-se a visão das auto- 

dades responsáveis pela política econômica de que a supera 
ção do desequilíbrio interno, sintetizado como deficit públi Co, poderia ser alcançado por uma * estratégia onde o Choque fiscal e severos Cortes nas despesas Públicas, deveriam ser a + “Companhadas por maciças colocações de tí 
oliti ri 

Politica monetária que trabalhasse com taxa s de juros eleva- das. De fato, 

É fácil i 
maginar que tal política Provocou exatamen 

ampliando -o efei 
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ito explosivo dos encargos finan Tento público. 
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É - 
1 zado 

Com títulos Públicos, Para atualização go Passivo dolari das autoridades monetárias, 

e 

Em síntese, a evolução do endividamento 
interno externo da econonia brasileira Colocou o setor Público na po 

Sição ge devedo: em Última instância, absorvendo todos as 
riscos e desajustes deste Processo. Com a interrupção a 
Processo de endividamento externo, desaparecem às principais 
fontes de recursos de longo Prazo Cujos prazos já vAniam 
Se encurtando, em razão 

icla 

“de dificulgades 
Crescente a reci = 

Sem da divica. Como as fontes inte 
es- 

Fnas de longo prazo 
tringem é - 

- E : ên — 

Se dO sistema financeiro Oficial, dado a inexistê 
Cia de um Sistema Privado de Crédito de longo prazo, expli 
cam- - - a 

; 
E su- 

Se as iunções de fomento das autoridades monetárias, 
E=% 

1 lar 
AMAS conoelais, parbicu = 

mente na 

- 
E 

idades Monetárias, sinteti 

zado até 1985 

Monetário, “Scapam totalmente ao 

Controle do Tesouro, que no entanto ê Ânstitucialmente ses so 

Ponsãvel por elas, e Pelas “ransferências intragovernamentais 

delas decorrentes. 

A partir de logs, 
das no âmbito das Autoridad 

&o incorporadas a 

Exccução do Tescuro, que transfere x Cursos para O BACEN, por 

Conta de Fesponsabilia adeos fiscais fProagro, Custo da dívida 

despesas 

55 

utras) ainda 

vobiliâria, encargos de operações HESnes . ns A tabe- 
não constantes do Orçamento Geral da União da federal na e 

la 3.3, descreve as transferências intragove 1986, revelando 

Xecução do Tesouro Nacional, no período E a Antonia 

º crescimento SUUai, de 24,7%, 085 a 
18,18 

des Honetárias., Tais transferências, que ra de recur - 

da despesa do Tesouro, quando agregadas E] o governo e 

SOS repassados as empresas estatais (típicas 
ouro sub 

tota do Tes 

Setor Produtivo) Soman 3 

Set L 
r 

traidas ao Orçamento fiscal. 

nada 
a ileira em 

Em c nclusão, a dívida publica brasi 
“sm o 

F 

Geral, iscal fe mento fis 

CMttibuiu para o financiamento 
do orça 

e demais encargos financeiros 

este sim Comprometido com seus das 

ári ro 
“fiscais” no orçamento monetário, prop 

Rest deral. 

expansão ligida de dívida mobiliária fe 

ária, Se- 
em = 

amentar 

x tir de 1988, com à unificação orç 
partir e) 

respon 
= das as niao to 

rão Consignadas 
no Orçamento 

geral da Uni 
iso- 

Sabilidades 
fiscais 

a es ssibilidade de Tesouro Na impossibilida o é 

-opria - 
iscal prop nte fisc 

' Nestas Fesponsabilidades, o compone 
o mprome E sem co 

- : adas, 

Mente dito, Festa saber como serão financi 
, 

governo. 

ter o andamento dos gastos típicos de g
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S Ena 
E 

Eus SSSna dades 

À 

ÓBLICO 

gás 

HENHER 

SETOR P 

toe 

SRS 

IV - NATUREZA E FONTES DE PRESSÃO NO 

À 
a 

r * 
tia a 
RE 

HS CER: 

ifica- y 

ué ER 

ma uanti 

ia 

O objetivo desta Seção é apresentar u a z 
é 

: 
r pu - 

J 

á 

. 
: io do seto 

: E 

ção das variáveis que . explicam o desequilibr 
aé 

i 

As 
ária, ou 

blico. Trata-se, PElmeiro, da restrição orçamentá , 

ola 

Ss 

ro - 

: E 

: 

-Se outros p 

a 

ficit fiscal Propriamente dito, ao qual somam-se 
o - : om 

s 

úblico,e 

é 

a A 

blemas de financiamento, Oriundos tanto do setor Pp 
| 

08 À 
. 

e 
E Aa 

j 

eculi- 

Rá 
Sia 

= ci ela pec 
. 

umê 
- 

ns 

do setor Privado, Como “isto na Seção anterior, p . + 

=EE 

EE 
. 

é todas 

=O8 

Pa 

j 

i cualmente, 

E mneetges 
está 

= 

ar estrutura de financiamento da economia, atua 
(1) 

e 
ini id 

z 

ã 

-ária. 

Te 

Ed apa 
= 

% 
Tuas onetari 

E usa 

rum E we ss E 
a 

àS pressões rebatem sobre à execução da politica m 

E 4 
usuagasanas nless 

p 

To =a 
RE 

E 

E láia 

= Ea 
E 

to 

5 ú 

e 
” 

É 

rçamen 

É eulis 

s 

= 

Para melhor avaliação das Pressões sobre o orç 

s ris 

5 
E 

. 
Or- 

1 1” 

a 

a 

=: 

a 
é 

se rec 

a 

3 

. s 

do setor Público — por enquanto, não financeiro, hã 

É 

E 
z : 

E ic di excesso 

8 Hg 

É 
Ê 5. g 

Fer ao chamado cálculo do deficit “acima da linha": ; 

E Ei 

Ê 
E é 

q 8 cais 
: 

Ca E 

de despesas sobre Teceitas, 1 

+ Es [E 

É 
se. á 

E 

O E 2 

a 

Es s 

tarefa, 

. Jo a i 

E 
z 

Sus É 

À fonte de informação disponivel para esta 

Ho ER o 

Pimenta , SaÊ s 

: 

ao 

“oia 

us Ep 
Elos 3 

: 
-Se 

j 2 jás 

F5. 5 a 

Corresponde aS contas Nacionais. Tais Contas referem 

a em 

= oo É 

, 

três 

E E 

be 3 = á 5 

Universo da administração direta e descentralizada dos 

DE iai 

Sa o 

: 

een 
à luso 

sió fa É 

niveis de Governo; incluem OPerações de natureza fiscal 

é aa 

i : É E 

l 

. 
= 

5 
= 

r 
, 

& 

E 
a 

as fa 

e 

3 

duzidas Pelas Autoridades Monctãrias (computadas todas 
g 

er 

Egito É 

om 

a e 
+ 

Ea 

E 
+ Ee sSsO- 

tu 

EE 
g 

mas de SUbsidios, à exceção dos implícitos no crédito); 
F 

ta0 

GEO e 

ta 

FD 
= 

n . iva- 

“Ê 

EE nó 
ú 

mam na despesa OS juros e Correção da dívida pública efet 

Et 

dGica 5 

(2) com - 
' 

Ega 

2do É = 

mente paga, descontados Fesgates do Principal Para 

E 

Eai É 

; 

x ida à 

ne 

z E 

Pletar à “Conta Governo" (Tabela 4.1), Primeiro, é deduzidi 

a 

ê ú 

A com 
! 

“ 

Poupança em conta Corrente; a Sequir, abatidos os gastos 

g 

5 : À 
q 

E . rá 
a : 

formação de Capital fixo e, então, Calculado o dêficit/superã 
fi 

vit do Fator, que tem uma Contrapartida em necessidades de fi 

Nanciamento, 

 



bo 

Uma apreciação dos resultados de ' . "Conta Governo" , 
: : 

essionam 

desde 1978 (Tabela 4.1), evidencia as fontes que pres 
a - put 

nta de 

O Orçamento fiscal. Primeiro, não hã restrição por co gastos com consuno Corrente, 
ivamente es GJiUe permanecem relativament = 

táveis ao longo do Periodo an alisaão (inclusive as oscila - sões recentes dos saláiros acompanham o movimento das recei tas tributárias), Também não existe pressão oriúnda da con ta de Capital, que, do Contrário reduz-se em 05% como pro - Porção do PIB, na Comparação 80/70. 
Gencia e àSsistência, ampliados ” ” : na Pelo efeito pró-cíclico fase recessiva de 1981/83, tampouco e tea im- xercem atualmente 

É E pança Corre nte, 

” 

e 

Explica-se a Geterioração da "Conta Governo", Pelo declinio da arrecadação &o produr uto interno, 

um lado, 
tributária .em relação 

Principalmente, 
À pressão Principal, 

inicialmente, 

E 4 durante o período 198 f 
1987. 

- 
+ 

e jas: 

Porêm, advém de transferênci 

ad 
i 

idios 

aumenta a absorção Ge recursos pelos subsid 

apos à Cesaceleração da “Conomia na década de 70; a seguir. 
no final dos a NOS: 70, sobem Fepidamente as despesas com Jur 

Tos da divida Pública interna - mesmo Pelo conceito restrito 

que expurga a Correção Monetãria º cambial E 

ho apreciar o Comportamento da Estatais Produtiva 
s “Conta das Empresa "“ 

S', Surge um Problema 
Com o sistema 

de 

Contas 
Tm z 

ii 

+ Uma vez que a Contabilidade 
Nacional' ainda não dis tingue o Segmento 

empre: Sarial do Estago, 

a Pesquisas 

no conjunto do se- 
tor Privado, 

(4) a Complementares 
e 

Recorre-so 

vi- Os encargos com pre . 

61 

Ei que, não abordam os segmentos estadual e municipal |, 
' r E 

] i importante 

mas permitem uma análise de seu subconjunto mais import 

ã a 

- as empresas estatais federais. Por estes dados hã gera 

5 ai E ã os 

ção aé Poupança corrente nas empresas estatais em toãos 

= 1 ee e 

anos da década de 70, a despeito do Peso relativo crescente 
das despesas com Salários e gastos financeiros. na Segunda 
metade da década, principalmente, 

Como consegilênaia dos in- Vvestimentos associados aos grandes projetos definidos pelo II PND, aumentam as necessidades 
de financiamento 

junto a terceiros. 9) Ainda na Primeira metade dos anos 80 ( A2)s a despeito da fase recessiva 

Tabcla 

O setor mantém Suas ven das e também o Superávit Operacional. 
Entretanto, em fun- ção da S obrigações àâssumidas no p assado, 

ternas), Crescem Continua e Vertigio 
nanceiros, 

(Principalmente ex 

Nsamente os encargos fi fazendo com que o agregado de empresas Contabiliz 
líquidos desde 1982, 

passe a ar prejuízos 
Como hã movi - mento paralelo de Tetração dos investimentos, Pode-se asso- ciar os Fequerimentos de financiamento no periodo recente 

à Cobertura do Serviço da divida 

Esta abordagem, atravês de Comparação entre recei- tas e despesas Consolidadas, não tem sido utilizada, As 
Contas Racionais, 

alêm da não cobertura da administração des Sentralizada e da ausência q a conta das emor esas estatais não Sendo imcdiat 
. 

são anuais, 
amente disponivel 

seu resulta- 
do para o exercício, 

(6) Em consequência, 
para fins de 

litica de curto prazo, O déficit público tem sido calculado “abaixo da linha" - ou Seja, pela ótica do financiamento.
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o conceito mais utilizado mede as Necessidades de 

Financiamento do Setor Público (NFSP). Definido inicialmen 

te no âmbito do acordo com o FMI, em:meados de 1973, foi pos 

teriormente alterado, atendendo a críticas, de forna a ex - 

Cluir as parceclas referentes as correções monetárias e cam- 

bial, levando a medir as NFSP no "Conceito cssracional 10 

Permanece, entretanto, outra importante questão: O endivi- 

damento não resulta necessariamente de déficit, podendo re- 

8) ( 
presentar mero adiantamento de recursos. 

O comportamento das NFSP-CO, expressas em relação 

ao PIB, nos anos 80, indica uma instabilidade no resultado 

global - vide Tabela 4.3. Após atingir 7,3% em 1982, o cor 

ficiente decresce a 2,7% em 1984, alternando-se incremento 

(4,3%) e contenção (3,7%) no biênio 1985/86. Importam, aqui 

es diterginantes básicos do movimento observado. Nos últi 

mos anos, são eles: o governo federal, estadual e munici - 

a- 

Pal, que ampliam seus reguerimentos de recursos e as empre 

sas estatais que, no período, apresentam movimento de expan 

à m 
: : esa 

São e contração de suas necessidades de financiamento. besa 

Gregadas as NFSP por agente, na Tabela 4.4, pode-5S€ visuali 

en- 

2ar as fontes de ampliação das necessidades de financiamen 

to em 1985/86. 

No balanço geral, identificam-se às principais pres 

só 
E 5. Va- 

Ses, associadas, em primeiro lugar às contas externas V 

AE 
1 

“assinalar o item Encargos ixtoines do governo FeiRTA 

- 

REU " da 

Compreendendo as despesas decorrentes da vestatização
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Tabela 4,3, 

NECESSIDADES DE FINAN CIAMENTO DO SETOR PÚBLICO COoNcETITO OPERACIONAL - 1981/86 

    

TOTAL 

6,2 
Governo Central 

1,8 Sovernos Estaduais e Municipais 
. Empresas Estatais 

ane Agências Descentrali zadas 

0,0 Previdência Social 
0,2 Fundos e Programas 

=0,1. 

    

FONTE: Banco Central e SEPLAN 

  

B : $ sobre 
o PÍ - 

  

   

  

  

3,7 3 
73 

4,4 
2,7 

4, 
1,9 2. 11 1,7 1,9 õ 

3 1, 15 
0,3 -0,4 

Or 
1,3 

e 

11 
2,3 

, 6 
E 

1 
0,0 = 

0,3 0,0 Eds A EO 
-0,2 

-0,1 
0,1 

e -0,9 
     

31). - 1987 (p- 
' Plano de Ação Governamental 

- 19 

O maço 

1985 E 
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Tabela 4.4. 
. 

o DO 
- FINANCIAMENT 

SSIDADES DE 
6 

MPOSIÇÃO DAS NECE 
EM 1985/8 

“ om Pon io CONCEITO OPERACIONAL, EM 
SET 

T É 

  

  

  

  

5", a -vol. 1 Brasil-Programa 
Econômico 

1986 1985 
Ea & PIB 

- 

$ milhões 

ITENS PRINCIPAIS 

cz$ milhões 
t PIB Cz 

5 

452 
! 

à 4,3 
137.45 60.08 

842 
1d 

TOTAL 

e 
25.749 

1.8 
28.674 

Ni 

SOVERNO CENTRAL 

23.620 
Tg 

15.402 
Sad 

Custo Divida Hobiliária 

-20.711 
ea 

26.995 
o 

Recursos 
Fiscais 

12.914 
Bird 

=229 
0 

Encargos 
Divida Externa 

. 
9.926 

0,1 
13 

1,0 

Outras 

, 

Ri 
12.545 

e 
6.957 

Ho 

SOvERROS 
Esmr, MUNICIPAIS 

5.380 
us 

2.894 
“04 

Divida Mobiliãria 

5.979 
Bud 

LEOIÊ 
a 

Fintetxterno 
Liquido 

= 
- 

q 
Bm 

Sancamento 
Bcos. Estaduais 

1.186 
0,1 

f º La 

Outras 

CD 
30.949 

axe 
85.895 

Eus 

EMPRESAS 
EsTAMAIS 

25.469 
da 

998 mae 

E PrÊStinos-Ponte 
(ME=30) 

, 5430 
-0,4 

a 
0,5 

Financ, 
Externo 

Líquido 

a EA 
05 

gua 
ipê 

Sagues Dep. Reg. Moeda Estrangeira 
1.680 Eh pod 

poa 
mas 

-1. 
cê. 

ns Fora Banco Central 

4.987 
0,4 

12 
0,0 

Utras 

, 

f 

. 

-0,1 -2.136 
' 

-0,2 

AGÊncias 
PESCENTRALIZADAS 

f 
0,1 

miMeaaA 

PREVIDENCIA 
SOCIAL 

Do 
, 

id 
o 

I Lian 

-3.202 
"Rae 

-858 
EM 

Plicações Lig. PItuios Federais 
80 0,1 

0.3 

Outras 

E 
-12.774 

Ro -0,3 

-0,) 

FUNDO 

Lena 

a 

a E ROGRAMAS 

1.921 Ap 
5.248 

Gral 

Nane 

Ric 

, 

: * Intey 

0 
=(1,] 

Pinane 
O o 

ma 
a 

a 
+. 

Erno po 

-0 

. 

6 
' 

2-33). 

Outr 

a 
jun 087 (pp. 32 

Ponrp. 
“ Banco CENTRAL, 

n '
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E ma 
s empresas. 

divida do BACEN, bem como os Empréstimos Ponte das emp 

romissos 

estatais (10) - captados para cobertura de seus comp 
ja- 

e Financi 

em moeda estrangeira, do que faz prova a conta d 

incipal 
. - rincipa 

mento Externo Líquido, na qual as amortizações do p 

e revela-s 

superam a entrada de recursos, 
Em segundo lugar, 

y Mjizes rês nl-— 

à influência dos Custos da Divida Mobiliária nos t 
; 

dos 

Veis de governo (caindo em 505 em 1986, face a queda juros durante o " x E -se 
Plano Cruzado"). Em terceiro, destacam = : rn and ; 

; ela ne 

as pressões qJUe se originam nos governos estaduais, p Cessidade de Saneamento dos Bancos Es taduais. Finalmente , 

: e dades é 

no plano do governo federal, Fessaltan-se as necessi 
' Tecursos associa 

cai 
im - 

dos aos Subsídios de Creêdito Rural e o 

em 

expansionista 
da Execução do Tesouro 

Uma parte das nec 
A 

. as 
e- 

eSsidades de financiamento se É 
tor público não-financeiro, 

E = jun 
acima tratadas, manifesta-se jun 

to a Au i 

. 
iação 

de financiamento a variaç 
1 

j 
a 

! SM Princípio, deduzir-se-ia 
expansão ou Contração da base Monetária e da divida pública 

mobiliária. Entretanto, à Autoria - 
il 

ade Monetária, no Brasil, 
Tealiza ainda oper ações junto ão setor Privado e público 
financeiro, 

a li- nhas especi 

i 
o 

Ps 
às destinadas a atividad 

q E pIiE 
e 

ar 

agrope 

as empresas, 
Cumpre observa 

de crédito e não de 
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de ões - ou seja, 
d esas fiscais embutidas nestas operaço 

e 
de juros à êdi com taxas astos referentes a concessão de credito ga 2 

do. 
inferiores às praticadas pele: nerça 

O quadro destas operações atípicas da a 
ela 4,5 

Monetária em 1985/86, comparadas com o PIB na para " dã idéia da magnitude dos fluxos de recursos T: so 
Panco do Brasil ao crédito rural e a outras eai de fi - 

como os Fundos e Programas do BACEN. Os po as TRE 
nanciamento em 1986 fla. em porte, cobertos; pe ulsórios ao 
tes: depósitos resultantes dos Empiêss tios (Gonip 

ori u volunta j ulsoria o END incipalmente, os realizados, comp 
e,princ 3 E F 

asp dui 
SBPE). ; 

oupança ( 

Fiamente, pelas instituições do sistema de p 

E in- ultado é ii Quanto às Operações Externas, seu res ã 

uanto à 

lanço de 

. 

final do ba 

fluenciado, em grande parte, pelo saldo À pa cam 
ivel de 

= 

Pagamentos Assim, a sensivel queda do niv 
a im - 

E 
trapartida, 

biais do, Pais ém 1986 corresponde, em contrap 
inan= s0es de fin 

. s pressõe 
Pacto monetário favorável, suavizando as p 

Bs outras 
. iginária de 

Ciamento junto 4 Autoridaas Monetaria Orig nte, O 
: 

undariame 
esferas Este efeito ao na am onto GRE 

a 

” 

explicam e SBPE, 

impacto das contas vinculadas ao FND 
r pri iros do seto 

. 
: nceiros 

Mudança de sinal dos requerimentos fina 
986, passam 1985 e 1 

Vado e do público financeiro, que entre 
nas 5). 

de +1,53 Para -1,5% do PIB (Tabela 4 

finan- idades de O resultado consolidado das necess 
= da deman- a agregação 

Ciamento no Banco Central & obtida pela ag 
ão - público nã , o setor Pp 

da ge Fecursos de um lado, proveniente 
d
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. . 
a co fi- rivado e públi 
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. 
lado, do setor P 

e mone 

º 
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é 
financeiro e, de o 

nsiste na variação da n 

a 

, 
nanceiro, A. contrapartida 

co 10 Assim, conforme 

. 

A. 

s. 

“ 

ú 

de títu o 

do 

º 

19 Ee 

ão Jíguida 

a 1,9% 

a 
“ 

' 
. 

caça 

ar 

IB WA dna nunca 
a ss | 8 

tária e na colo 
ssidades de 6,2% P . 

n Ba 
sa ICON É Soco0o 

du 
, 

as nece 

irada 1i- 

19 o|“ 
n + YºGo 

va 
d 

tabela 4.5, decrescem 
essa em uma ret 

a z 

4 

1986, o que se expr 
a "remoneti 

E ” 

2 
PIB entre 1985 e 

mpensando emparte 

ls 

z s do mercado, comp 
do 

Ro 

ne : 
uida de titulo 

Cruzado. 

Sia 

no 
aan 

q 

elo Piano 

UV) m o 
o am o Se a NSAOS 

= 
[o 

+ 

. 
ia provocada 

p 

E á a à Sea Entao on es q | 
zação" da econom 

é 

t& 

. . 
. .. 

º +. 
o 

o 

| 

« . 
ao 

. 
dono 

m ! 

ramaç 

2 ss s ss Nat º " a Us, 

pressionam a prog 

” ar 
3 poco 

álise dos fatores que 
imples res 

5 

s 

À análise do 
mais que a simp 

5 

4 

revela, 

dberg 

q 

E 

- 
recente 

Lun 

q 
“ 

ó 
monetária em período 

ico. Vejamos como 
. úblico. 

ansão 

5 
free 

a 
. 

b 
| 

t 1cã monetária 
do setor 

P 

enciam 
a exp: 

ó 

| 
Tição 

tores que influ 
na: 

z 

fato 
. terna: 

mM 

sa Ê 

sume os 

o ica in 

Ú n 
2 az a avo ni so | 5 

(986, p. 306) re a e da dívida públ a 

pa 

a “na 
“a 

Emas 

- - 

o 
” 

N do o o 
: 1 

. 
onetari 

uçao 

$ 4 Q|s “A gos 
Ê a 

Ou contração da base m 
aumento (redug 

ã a 
á 

r 

“ + 
, 

ansionista) 
um 

por redu- 

nois 
o 

po 
* & 'contracionista 

(exp 
rnamental, 

seja 

& 5 o 

5 é 

ento externo gove 
ja por diminui 

z q 

Õ ' 
o 

quida do endividam 

ionais, seja 

o 
- 

+ 
' 

' 
internac 

ivado, 

Ho q 2 

o 

- servas 

tor pr 

a E 

om Ss 
ão | nsão) das re 

elo se 

aos 
am 

o nam as 
2 4 9 

fão (expa 
terna absorvida 

Pp . ditos 

“4 . 
o a do Sma 

Hai ' 

- 

a exte 

cre 

ig É 5 8 e qn Ran Na mat a or 5 8 
São (aumento) da divid 

- tratação de novos 
. 

as E o 
SA Nus sas 

S. om 
- 

: dução) da con 
nista, et 

vs o 5 
es q TM da 

ê z 
. 

Seja por aumento (xe 
tário expansio 

é 

. 

in 

. 
etá 

£ ui- 

2a 
+ 

d 

. - impacto mon 
ida lia 

no 
a 

. 
externos". 

Têm ainda imp 
internos da div 

E] q 
Lo 

ê 
, 

iros externos 
e 

AM ao setor 

3 

A” 
ºS encargos financeir 

dido pelas 
' 

Bs 

q à 

O) 

crédito conce 
de juros so 

a 

a “a 
a 

da do governo, bem como 
icitos na taxa 

vit 

a = 

E É q td m 
ta 8 É 

is subsídios 
impl 

ão o superav 

H 

9 g a + o a 5 
Privado e eventua 

sa expansã 

a 
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.Q 
ú es mM & 

à NS 

. . eduzem es 
ursos das 

tá 
Sig 

ã ty T > Bm 

êdito, enquanto r 
os rec 

á 
Rg q É 08aw - = á g ' 

dr esse crédito, 
úblico e outr 

o MD e 
Õ H E fã 

o 

tor pú 

é 
E DE &a g º q Ea: s 

ta 9 É ' 
Slobal não financeiro 

do se 

Ma H . 
e “dy m 

O 

E É E Q Eu É 5 K É am Es 5 o 
g fu 

Ú 
AM” 

a |Buã EN dus á 28226 q Sé | 

983,con 

Cod us EM . “aH& 
“ 

té 1983,c0n 

u & 2 & 4a a ã SEÇSE 
a sa 2a 

nota-se que à tor 

Za Mou gi q Ema 
a o en nu 

te raciocínio, 

tro do se 

m “Rob o! gas 8 é 986 ei E wa É 

Partindo des 
io financelr 

+. 

er 

o Ha Ao $ 82 É EudEa E 2% | 6 É | : 
ar o desequilibr 

tos externos. 
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+ E 

a ay Ee K Er a EEROs ES à 6 E Ds E 
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a e tor privado. bem como a “estatização” ga dívida externa do se Pp 

r ra arti Não contando com a entrada de recursos do exterio Pp 

- de fi - 
de 1984, o governo sofre com a restrição das fontes 

m 
: ; 

tral te 
nanciamento internas da economia fora do Banco Cen 
grande parte Porque os intermediários financeiros 

r ú 
- 

itulos pu 

aplicar seus recursos na formação de reservas com t 

. s tor pro- 
blicos, sem risco, em detrimento de aplicações no se 
dutivo), 

a lica Assim, a retomada do crescimento econômico imp 
em maior demanda por crédito de setores * prioritários" do 
ponto de vis 

e 
ta econômico e/ou político (como exportador 

- - : elo 
agricola) e, uma vez que Os recursos não são supridos P . - 

- 

sz 
a 

Sistema não monetário, rebate sobre o BACEN ou o Tesouro necessidade de financiamento, 

re 
No mesmo Sentido, a contenção real de tarifas e pre 

u 
Sos de bens e serviços das empresas estatais explicam a insu ficiêntia de seu excedente operacional para cobrir o serviço ã 

âter temporário ou €- 

+ COMO Os empréstimos - ponte" 
te de recursos. 

mergencial 

+ em fonte permanen- 
"exercendo assim Uma pressão continua sobre as contas monetárias, Em Contrapartida, começa-se a avançar sobre recursos que deveriam estar senda 9 aplicados pelo siste 

ma financeiro tradicional (como os do =... 

FND e do Sistema de 
hnsar a expansão do financiamento 

4 

Poupança) para compe 

preferem 

cessidade ou de ne Sívcis déficits nas contas do governo 

a divida e financiar adequadamente Seus investimentos. Em 

aq 

o como | as pressões 
A.M. Ou então, paradoxalmente, diminuem ê ia a 

o 
â a 

lência de um resultado desfavorável d po consegliência 

' cambiais. mica, como a queda das reservas t 

Co lui- 
id ã id des 

nciu se, por tanto 4, que a med a as necess aadcs 

financiar ento do anço fi nal cobertas pela 
BACEN (no bal ç 4 

riação da base i à v mento úblico mobi- 
ria e o endi ida n pP 

moneta 

e mani sequi líbrios que s liário) revela o somatório dos á 

ue demonstrar q 
úblico. Tal medida permite festam no setor pú . 

a tri o 
de pos 

ao 
va- apenas 

i a-se não Õ 

ç econômico financeira deri restr à 

s de 

financi 
ê é influen 

t 
omo também 

de todo o setor estatal c amento 
do. Assim, . toé priva ciad la demanda de financiamento do setor 

a pe 
Central, do Banco : s contas es nifesta na 9 deseguilibrio que se ma 

de fontes 
. . bilidade 

revela em última instância, a não disponi ico como | ao . or público líquidas de financiamento, tanto ao set 
Setor privado.
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essas o oe ento das P no Orçam es estara onsignadas eraço 

£ d Teixei 1987a, i xeirra ( iciais de Credito...!, 1% Operações 0fi 

1 e ee e a 

. 

a 
. a . tes sobre 

| 
Pp. ID. 

imos compulsórios inciden de álcool e 

. 

rêstimos 
bre a v , Ban 

: 
612) Cone reiaTizanEo de veiculos adação ê depositado O era 

es 
' 

Comercia 
arrecad 

ária 
ns 

(1) As restrições do setor público (externa, in cen dana 
gasolina, o o esta Autoridade Monitidos pela adui 

27 - 
“ 

sinte dos 
. 

º 
ral. ua 

D) titu 
idos pa 

e monetária) são cêquematizadas, de forma 

eo Centra =" ND“ (OFND), titu transfer de 

Por Lundberg (1 86). 

as eoocisações do E os a  rodutivas. No Cieuições ci 

nistração do tividades prod das insti Éstimo, 

1-76) e documentos 
: 

inanciamento das a luntários, e emprês 

(2) ver Costa (19853, Lago (1985, pp. 6 

! 
finan Isóôrios c vo de poupança € € a ao 

t de Estudos Fiscais da Fcr. 

| . 
ôsitos, compuls sistema d tribuição - 

O Sentro de Estu º 

a 
| 

nanceiris que corporação do BNU as SBPE: A viana 

a. . 

ão da carp 

da incorpo £€ a ntra 
tário -— 

(3) Para uma analise mais detalhada da evolução 

I 
resultam c de órgão ce impacto monet jar q 

tributária, vide Afonso (1987) e Paulo (1987), 
ns 

BACEN das funções portanto, as para financiar à 

. 

[os 
. São destas co xcelência, uti 

€4) Ver Costa (1985) e Lago (1985, Pp. 71-90). 
od: . : tracionista por exce 

- 

. . . 562-572): vo . 

(5) Ver Costa (1985) e Werneck (1986, Pp. 562-57 (6) 
: tária. Plicaçoes de Autoridade Mone 

PP.110) é silva (1985, pp. 7-8). 
| ” . . 

º 
Op rr: 

O): a distorção é Cxemplicada por Silva (1985, Pe jo to 
Ser a dívida públi i 

s de correção 
Monetária, 

ta automaticamente com a » 
flação, 

à 

Ver Costa (igss, 

+» Como a parte Tefecrente a co é, a parte que corresponde a 
Fendimento nominal do título) so é paga pelo Governo o do resgate do titulo, a variação do saldo, 

a 
i 

» da dívida pública in. º publico Superestima o indica- . eríodo t uma despesa que so * À mesma crítica se aplica aos o 
Prêstimos indexados a Correção monetária ou 

| 

i Principal Corrigido: so é pago quan do emprestimo", (8) Extensa E 
lveu-se sobre a mera 1983) . 

. 

ieit público, Cita-se Dain (1983), »- entre outros, No Li 
eficit Público” divulgado pela SEPLAN . | Proposta uma nova me- 

Coverno”, que descon nto público. 
Teixeira (19874, P. 9) afirma que | Fa- * Verificamos que ela inclui As Com encargos sobra deposi CStrangeiras, sobre depósi 

E outros q 

it -o “corrente do 1 das NESsP, o investime (9) Sobre a conta, brindo su 

pos - 

' 1) 
' 

cargos externos; além de 
Í 

rendas teferentes 
a COPréstimo-ponte 

(Aviso MF-30) e 
l 

º* aplicações 
no Exterior”, 

Ji 

“(10) Tanbém denominadas 
de Aviso-Mp.3Q Credito reali i » “são operações de 

À 

-Brasil, lastreadas em 

Suprimentos pe 8 do Banco Central, que desti- 

nam-se a Propiciar aos devedores de OPerações exter - 

has avalizadas pelo Tesouro Nacional, fecursos para oq 

Pagamento do Serviço de Suas dlribuições, O órgão son 

trolador é à Secretaria do Tesouro Nacional, a qual 

cabe autorizar, 
. empréstimo...em 1988 

taso a caso, 

— 
e
m
m
a
 

e
m
m
a



+ É 

V - LIMITAÇÕES AQ EQUACIONAMENTO DOS DESEQUILÍBRIOS NO SE- i TOR PÚBLICO 

O diagnóstico da desfuncionalidade institucional e 
das restrições a capacidade de financiamento do setor públi 
SO, que se deriva direta e indiretamente da crise do endivi 
damento externo, destrói as ilusões sobre a existência de 
soluções triviais Para O reequacionamento das ínstituições . 

- 
1 

e instrumentos, bem como do padrão de financiamento estatal. 

No plano fiscal, a análise detectou o progressivo 
aviltamento da receita tributária propriamente dita, pela qual se financiam OS Orçamentos fiscais nos três niveis de deverno, e a consegiente Perda de expressão destes orçamen tos. 

Entidades típicas de governo Proliferaram como resul- tado das limitações do aporte de recursos tributários, bus- 

revela-se no financiamento fiscal 
blico, 

des de gasto fiscal associadas à programas sociais, 

A Perspectiva de Fecuperação 
não é otimista, 

“de, 

75 

TPI. O sistema tal arrecadado pelo imposto de renda e a 7% do 

is . setores ma de incentivos tem beneficiado justamente Us 

, xporta- dinâmicos e de maior potencial tributário, como O o 

dor (85% da perda de arrecadação do IPI e nerthndo — o 

- a tos para exportação de manufaturados). Desta ão N 

exploradas, na plenitude de seu potencial de arrecac , 

- as décadas. bases de tributação previstas hã mais de du 

: ibutário tan O caráter regressivo do atual sistema tr 

i iscal.A ã receita fi Pouco facilita a necessária recomposição da 

ela ; ão se orientou  ? Fegressividade significa que a tributação 

14 
- : bre a sua icamente SO nha de menor resistência, incidindo basi 

: 3o da ren : tributaçã Produção e circulação de mercadorias e, na 
s 

0 aproveitamento 
do 

da + Sobre os rendimentos do trabalho. 1 gressivida cs ir tal re - vazios tributários, que permitiria corrigi 
fis- snnicã incentivos 

implicaria na revisão e diminuição dos 
do pa- icultura, € Cais, na tributação dos rendimentos da agr 

ao i ) 
or 

de titu os aó portad . . 

3 como a climinaçã 

. ência or abrang 
Seriam prê-condição para alcançar a mai 

s en tenci ai + 
pases po Sração do imposto de renda. Todas estas títico com 

15So po 2 do proce Volvem agentes econômicos e atores que, 
: anças - istência a mud forte capacidade de pressão e resisteênc 

NR ejeitadas.. dando propostas, são sistematicamente rei 

sis- zo do atual 
A tendência detectada na reformulação não a- 

í inte : onstituin tema tributário pela Assembléia Nacional c 
â 

ária. AO contrá àr Ponta na dir 

Tio 

a. “3 ribut 
eção da elevação da carga t é apenas aire - 

ão é a 
! º projeto, em fase final de elaboraçã res do goveL 

. o poderes Clenado para a redistribuição de recursos € P
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- . : ipais no central para as administrações estaduais e municip 

ia ê sua com possibilidade de perdas, pela Uniac, de atê 35% de 

receita tributária, conforme as hipóteses adotadas. 

- 
E . - a a-= 

A diminuição dos recursos na ârea federal não e 

; - E crês 
companhada de descentralização de encargos. E mesmo o à = 

: str 
ipais 

cimo de responsabilidades atribuídas aos governos municip 
ã i a : a es- 

nao guarda correspondência com a capacidade de absorção à 

tes encargos. 

À curto prazo, & possível prever a retração do fi - : 
a - 

e- 
nanciamento a gástos Sociais no âmbito federal, sem que, n 
Cessariamente, os governos subnacionais, beneficiados pela 
reforma, absorvam tais encargos. Contribui para isto a pres 
são dos encargos da divida, a partir de 1988, agregados no 
orçamen to fiscal do Governo Federal, Dada a perda de recur- 
Sos pela União, & possível que o Tesouro Nacional lance mão 
de seu direito de reter cotas ge transferências de impostos federais para estados e municípios que possuam débitos atra- sados sunto a agências federais, Caso seja elevada a drena- 
sem de Tecursos fiscais para o Saneamento financeiro de es- tados e municipios, diminuirã também para os governos locais à disponibilidade liquida de Fecursos para a cobertura de 
despesas não financeiras, 

7 

butação diversificação da base de incidência - prevendo ee neta 

tambêm sobre o lucro e o faturamento -a conse MaSTo or 

.ê anter ” 
Proposta enfrentará os mesmos focos de a sto 

mente apontados quanto a ampliação da carga a ' catadas Priamente dita. Em contrapartida, no Projeto o o oro 

sugestões na direção da universalização dos benefic o 

videnciários que, conforme a extensão das medidas, po uu 

Prometer seriamente o atual equilibrio do sistema. 

elerado Causa extrema preocupação o crescimento - o 

cur dos encargos financeiros nos últimos anos, aee en cia ami 

Teduzido raio de manobra dos orçamentos fiscais, e dencia . 

Nnuição de seus recursos líquidos. A tabela O cáeias, no Contenção dos gastos sociais e das receitas tri a fortemen nivel federal, nos anos 1984/85, enquanto as às nes 

te as despesas com juros da dívida interna. Man 

has trans 
ívida públi- - : da .aívid ferências, hoje associadas aos juros 

ca interna, 

1 

tária ita tribu caso se desejasse preservar a recel 

- crar . . necessário 9 Íquida observada no período 1970/73, seria 4987. Tal in 
em - Tecursos adicionais da ordem de 5,5% do PIB 

“cão de um no- 
instituição Sremento na tributação é equivalente a ins 

: vributária pceita - . YO Icy ou uma elevação de cerca de 50% na Re aã idéia da : cercício da Prcamentária da União, Este simples exerce hoque £is- 
-SÃ e do 

Magnitude do esforço tributário necessário 
em o pascad inanceiro Sal que se associaria ao sancamento fina 
li inviabíli te pela Fecursos tributários, concluindo praticamen 

activo. dade ge uma Reforma Fiscal com este obje 

. a parece - tambem 
a o , No âmbito empresarial, a siluaçã
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complexa . A: crise financeira das estatais tem como um 

de seus determinantes o componente tarifário, sistematicamen 

te defasado. Comparativamente a taxa de inflação, no perio- 

do 1980/85, registram-se perdas médias nos Indices setoriais 

de preços da PETROBRÁS da ordem de 10%, e da VALE DO RIO DO- 

CE, de 12,1%, que chegam a 15,4% na SIDERBRAS; 22,9%, na ELE 

TROBRÃS e 27,5% na TELEBRÁS. A recomposição de tarifas € 

receitas opéracionais, teoricamente possível, defronta-se com 

impedimentos associados ao impacto fortemente inflacionário 

que provocariam estes reajustes. As empresas do Estado, CO- 

m . : - re 

| MO agentes do endividamento externo, não puderam proteger 

-se 
. cs 

do risco cambial, nem reduzir a relação entre capitais 

de : : 
terceiros e próprios, muito menos aplicar recursos fora 

da 6 : 
- : : 

ôrbita produtiva, recompondo suas posições partrimoniais 

através da 
sequer 

geração ge superávits não operacionais. 

& 
. : 

Possível recorrer-se a privatização no ajuste patrimonial, 

ten 
« ã évia 

do em vista que o saneamento financeiro € condição prê 

“a 
este processo, 

. : a is estrei 

Na esfera financeiro-monetâria, ainda é mais 

to 
“ a 

9 raio de manobra. Quanto a divida pública mobiliária, 

ine 
i 

X ê . 
omlas 

istência de tomadores primários de recursos na ecor 

bem 

«io 
- 

ncarior 

Como a concentração de títulos em mãos do setor baneé” 

que 
nto a 

ºs aplicam na formação de reservas, dificulta tam 

Colocação 17 
ã deste 

Cação liquida de titulos quanto à desvalorização 

ativo 
srio e fi- 

sem graves repercussões sobre o sistema bancário 

hang e 
iro, bem como sobre as empresas privadas.
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a a A insuficiência de fontes de crédito, por outro la 

ã ária 
do, torna recorrente a pressão sobre a Autoridade Monet 

ou O Tesouro. à 5 ão Enquanto persistirem as restrições a criaça 

À Gbli à econo 
de novas fontes de financiamento ao setor público e à o 

EN 
ao do 

mia, que, ao mesmo tempo desloguem a Grbita de valorização 

- am 
capital para fora do circuito especulativo, não se vislumbra 

Gbli es 
soluções para o desequilíbrio financeiro do setor público.Nes 

e 8! : 
: aria 

tas circunstâncias, tem recaido sobre a Autoridade Monetária 
ai 

: on 
a dupla função de, com os mesmos instrumentos, atuar no sou 

á - ; e 
trole da política monetária e na preservação de um important 
espaço de financiamento na economia. 

Passando ao plano institucional, a reformulação do 
setor público, A 

al 
em curso no Brasil, responde, nb plano formal, 

a várias das disfunções aqui apontadas. Na área fiscal, tanto 
a consolidação da conta das entidades típicas de governo como a incorporação a Partir de 1988, das responsabilidades do Te Souro e de contas fiscais executadas na esfera monetária ao 
Orçamento fiscal, contribuirão para um ganho de identidade institucional. A conclusão da unificação orçamentária, com a integração (ã Peça orçamentária) do Or çamento das Operações O ficiais de Crêdito, “o conjunto dos orçamentos públicos elimi nará a possibilidade de Fealização de despesas pelo Tesouro + sem prévia Programação e autorização pelo Congresso Nacional. 

Sem a gestão da dívida mobiliâria federal e dos fun- dos e Programas, que a partir de 1988 passam ao Ministério da 
O Banco Central poderã Ocupar-se exclusivamente com 

Fazenda, 

a politica monetária e cambial, 
gr 

- o Toda a administração e pro anação financeira e contábil do gover x se no central federal € 
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STN) , vincu 
rá centralizada na Secretaria do Tesouro Nacional ( ' 

lada ao Ministôrio da Fazenda. 

5 sti - ulaçao insti Embora necessária e louvável, a reformulaç 
e as tutional do setor público, não responde png 

ditiggidades enfrentadas pela administração estatal. A a o 
ta ausência de alternativas de financiamento dirigiu ia asc 

rave Co Central todas as pressões por recursos. Sendo pa o 

tais Pressões persistam, seu equacionamento segue duv 

iscal. espaço ampliado do novo orçamento fisca 

ssurgi - ê atais, re Sem o saneamento financeiro das est 
a ao adas 

a 
; : co associ Tão tambêm as necessidades de financiament 

idas pelo ques & aqui supr 
Crescimento dos encargos financeiros, ate aq 

forma,o = . . Da mesma Banco Central através dos empréstimos ponte 
ela asso ncargos à Patamar da divida mobiliária, bem como os € 

-ã0 

eocupaçã . causam pr “lados, 5ã agora no novo orçamento fiscal, 
quanto ao Seu financiamento. 

SL fiscai R amentos Aparentemente, devolveu-se aos OIÇ 
1a ida pe 

ância perdi Principalmente no plano federal, a importán 
ais no 

ntas fisca descentr = . ae co alização, e pela gestão da divid 
f em 

Ss itas fiscais 
eitas “rçamento monetário. Resta saber se as rec arcar com ra 5 icientes pa SSu novo Conceito ampliado, serão suficie não fiscais. 

i a maiori Movas Fesponsabilidades de gasto, em sua 

eiro do re finance cá mento Em conclusão, sem o prévio sanea 
Setor Público, 
Mento, 

ja - finance as de e na ausência de fontes extern E ecêm ar 
ade TI faculd não se confirmará, no plano real, a * nte Tuilrida 

do 

ic 
a is efic i estão ma NO plano institucional, de uma 9 

Setor Público brasileiro.
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ANEXO I.- A ORGANIZAÇÃO DO SETOR PÚBLICO BRASILEIRO 

rsi- A organização do aparato institucional e a dive 
? : conomia dade das atividadés desenvolvidas pelo Estado na e 

: - a ão :deta- brasileira tornam necessária à sua melhor compreens 

- s e lhamento,a parte, sobre a natureza dos agentes público 

suas respectivas equações de financiamento. 
e meme 2 

as seguintes esferas, a- seguir breveme 

- descentralizada)» fiscal fabrangendo administração central e descentralizada! 

seguridade social, ati 
= Tear E. an- matividade empresarial e monetário-fin 

à eram np o o mare 

ceira, 
aee 

a Dada a natureza federativa do Estado brasileiro, , . 
: o administração pública comprende três esferas de governo 

. . , (1) Em car 
central ou federal, os estaduais e os municipais .. 

com 
da nível, as Contas controladas pelo respectivo Tesouro 

3 
ama-. 

Põem o orçamento fiscal, Propriamente dito. Esta progrê 
EO tiscal 

= 
de 

são anual de despesas próprias da administração direta € 
a 

ou- 
transferências (a entidades Públicas “descentralizadas, & 

é submetida a a 
- me 

. O. 
Preciação e aprovação do Correspondente Poder Legislativ 

e 
va As Principais fontes de receita deste orçamento: 

Seiam-se no sistema tributário, os a 5 Para efeitos econômicos» 

e 
tributos àssumem tanto a forma de impostos como de taxas de contribuições 

(de . ão melhoria cu para custeio da intervens estatal no “domínio” econômico e sôcial), 
na 

Predominam 

Distinguem-se |, 

nte caracterizadas: 

— 
ma
 

t
m
 

me
 

, e overno: no " Arrecadação própria atual por nível de 9 

1965/69, 
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âmbito 

, ão de industriali- federal, impostos sobre renda' (IR), produção ces 

i como contri- Zados (IPI) e operações financeiras (10F), bem Na 

: no estadual, buição baseada no faturamento (ao FINSOCIAL) es 

i ; e no munici- imposto sobre circulação de mercadorias (ICM); € 

» prestação de Pal, impostos sobre propriedade urbana (IPTU) e P 

Serviços (ss). (2) 

rnos esta- Na estrutura de financiamento dos gove 
a   

cursos as - a nte OS recurso Cm duais e municipais, também têm papel marca ES - Sa canoem 

  

Com- Sociados as relações financeiras intergovornsnenta”s 
arre- Preendem, de um lado, a repartição regular de na a trans Cadados Por outros níveis de governo; de outro a aeter- ferência de recursos de forma negociada e vn nen 

minados Programas cuja responsabilidade pela execuçã' 

arnã tergo ências in o Sempre & repassada. A dependência de transferer 

..s de i ria - a tributa 
Vernamentais, vem crescendo após a reform 

esenvol : menos d sendo mais importante para unidades 

Vidas e ge Pequeno porte. 8) 

ais com « 
sos fisc Os governos complementam seus recur man a 

E tribu- a receita “Eerações de crédito. Em particular, além da ga década de - : e . dos da têria, a reforma monetário-financeiro de mea 
tulos 

So, dotou os P 
z ti 

ssão de esouros do poder efetivo de emissê cêria, para 
. 

ão mone da divida Pública, atualizados pela correção 

amentár LOS. º Financiamento de eventuais déficits orçam 

es- ral, à no fede Vale notar que, cem termos de gover
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- ma ” 2 i-— crituração no orçamento fiscal das operações da dívida mob 

. - = i- liária era dispensada atê 1987 dada sua gestão pela Autor 

er dade Monetária, a seguir comentada. Quanto aos demais gover 
. srios nos, o endividamento ê submetido a mecanismos  regulatóri 

especificos e poucas unidades podem lançar titulos ide dívi- 

ga !5) a j- + recorrendo mais a emprêstimos externos de bancos of 

Ciais federais e externos. 

: = e As receitas e despesas de natureza fiscal não 5 

esgotam no orçamento da administração central nos três nl- 
veis de governo. A descentralização administrativa e a di- 
versificação financeira Preconizadas pelas reformas institu- 
Cionais dos anos 60 impulsionaram a passagem de várias atri 
buições para a administração indireta!) No conjunto de enm saem me tidades descentralizadas, algumas são mera extensão da admi iene e sair Tre Ras Das esmero nero a o "oo nistração central a + Constituiídas, for 

  razões associadas a maior flexibilidade da administração in- direta, mas Sustentadas por repasses do Tesouro. Organiza - ed a CET oro ra das juridicamente sob a fo Ima de autarquia, fundação ou fun- ão autônomo, são instrumentos Privilegiados para intervenção 
na área social (caso típico das universidades e hospitais)na de infra-estrutura básica (como transportes rodoviários e 
Obras contra a seca), para o exercício de atividades de regu lação e fiscalização (como e Sontrole de preços e a vigilân- Cia sanitária) e para Promoção e desenvolvimento regional ou setorial (como órgãos de fomento das regiões Norte e Nordes- te ou de setores como transporte urbano e pesca). 

a do orçamento fiscal por. 
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as estatuto 
Também na administração indireta,- já com 

= serviços geran- de empresa, empreende-se a produção de bens € as 
sos. Mesmo - do receitas operacionais como fonte de recur 

te incipal clien 
Sim, hã dependência do Tesouro ora como princip 

r a os e das compa (é o caso dos serviços de processamento de dad ber . 
cobe o o), ora para L Nnhias de urbanização municipal, por exemplo), 

dos ditados tura de prejuizos associados a preços subsidiados, 
- o ti- . ste é o cas , Por interesses da política macroeconômica (e 

- .. (7) 
Pico do transporte urbano ferroviário. 

s descentra 
Quanto ao sistema de contas das entidade 

e tados e muni- lizadas, são consolidados também a nivel dos es - 

(8) A cria 
y nais. —- Cípios, apenas na elaboração das Contas Nacio direta - . nã ão in São de uma Secretaria de controle da administraç rçã ão dos Orçd- NO âmbito federal (a SEST), permitiu a agregaç 

do a partir 
Nentos das entidades descentratizadas federais, de ercício início dos anos 80. Posteriormente, desde O ex 
1986 úblicas resas pu 

' à SEST passou a controlar apenas as emp 
ais agre 

, 
. s federa * de economia mista, sendo as demais entidade 

é 1 pro . - to f£isca Fadas, como anexo, ao Orçamento Geral da União 
;so Nacio o ngresso . Priamente dito) e submetidas a apreciação do Cong 

nal. (9) 

adaçhã Al 
No âmbito da administração desse : + o da 

ecíficas: “= q, da um ividades espeS i..... con com atividade... so- Priomemn onto de entidades com ativi cepção de Seguro r a 
ni Ê 

adêneia Social. A partir de uma co 
incluindo é CSiai - RR . 

m social, * Sompreende um sistema de proteção erviços de 28 
o 5 Conce 

' ss 
- 

m com ão de benefícios em dinheiro, De



5 
g E 

o E 

86 

a à 
1 ( AS ) com- 

te i medica e ma dera SIMP r 
social . O siste fe 

sis ncia c 

(10); posto pelo INPS, 'INAMPS, , PREV IAPAS, FUNABEM, LAB e DATA 

do encias or transfere 
do (FPAS) formado p 

financiado Por um Fun 

Orçamento fiscal da União e, £- contri preponderantemente,por 

ada arrec a ue superam a 

buições de empregadores 
e empregados, 

q 

ã ICM. 
ção dos Principais tributos, a exceção do IC! 

1 ribui r às cont 
Originariamente vinculando beneficios 

e. 

ne 
; ; a previde . 

ções, num esquema de seguro Privado, o sistema p oa 

j ã 
a . E . ão em direç 

Tio vem avançando na linha de Universalização 

das 7 nto 
, 

reitame 

Um sistema de Proteção social, requerendo est relações Com o orçamento fiscal 

buições sociais 
tEL & - A abrangência das con 

ega- i um agr 
Previdenciârias 

e outras, define à 

de 

o a 
a ta 

ôximo 
ao bru 

de receit Proxi ao montante da arrecadaç 
impostos e taxas pela União (Tabela 2.3). 

ência So- ) É ' a iden 
Além ds Contribuições recolhidas à Prev cial    Varias out 

:sociaisr 
ras,de 

rgos : 
ári Stina tei encarg 

a ' das ao custeio de integ Fam O orçamento fiscal da União 
o 

Salário-Educação o (como, por exemplo: 
ao FINSOCIAL). 

Nua excluída 
das Peças Orçamentária 

das Cotas extraidas das r 

1- cont Uma terceira parte 

aso 5 c eo S Citadas: este 

gas jnanciam endas de loterias, que fin anto a fundo Perdido, 
tradas Pela CEF,bem Como das contri 

inis - E adm o 

“OS sociais e 
como a crédito, 

es -egador hioões das enpreg Sobre salários S rendas que Constitu in jais 10, em fundos patrimonia 
ja cuj 

mas 

dividuais 
dos trabalhadores, 

O FGTS e o PIS-PASEP, 
ofi- 

j 

bancos 

Arrecadação (líquida dos Saques) é aplicada por bz céu 

ação € 

Ciais no financiamento, 
Fespectivamente, 

2 habitar n ismo (CEP) é Projetos de e mpresas (Bnpes), (12) 
is iona produtivas nas 

t
m
 

ômica a econom rodução ão estatal direta na P : A intervenção 

ui um dos t Ç d setor co bra v s o e publi os mais relevante raç 

a -ivamente ativame idade, rela 
i icdade e profundidade, 1e 

Sileiro, por sua var 

Outros casos nacionai Õ eto p dutivo estatal nao finan r ro E Ss Sa 

a ais atua nas 1 o 1 sariais Pp 
feiro os maiores grupos empre 
=. i E inclui 

; de g9- ê iveis três n ce nos 
mais diferentes atividades e apare 
verno, (13) 

1 do, uni de um la itam-se, istinção breve, € 
às DETRÓ 

Para uma distinçã 
« federa 

é Ss grupo 
dades tipicamente industriais, como O 

DOCE derurgia) BRAS fpetrõieo), stpERBRÁS (side 
(mineração); 

e VALE DO RIO 
rinci- rviços, P lado, prestadoras de se de outro lado, 

Palmente, rupos s S ndo-se O tilidade pública, destaca 
Os de util 

; ões) 4 nicações R telecomu PLETROBRAS (energia eletrica), TELEBRÁS ( 
fer= - rte É a transpo no FESA ( PORTOBRAS (administração portuária) e R 
mais E as - empres 1, as Foviâri ) Fi Imente no nivel estadual, 

lo). Ina 

sa- É e é agua , : étrica, . ergia elé 

Felevantes 
atuam nas áreas de energ 

(14) "Camento bás Ss letivos. ico e transpertes colet 

ento anciam 
de fin esa, a estrutura 

Como qualquer empr ' do rs ho 

Co 

ceita a na re stã alicerçada : ado e 
«Segmento empresarial do Esti 

ta- ém a cap tambem re-se 
: 

à venda dos bens e serviços. Recor a e externalot 
: intern São de Capitais de terceiros (de origem 

para fi- Penas aportes 4 ípio, i rinclp de capitais próprios, a P produtiva € 
Tanciar à instal 

Atender aos 
iro. is de 9 º* Tequerimentos de capita - aa 

1 e E nacidad ação ou ampliação da cap: 

E pPacia d 

stiu 

Ú 
a 

a est ] 

e 
A como 

O 
u bem 

financiamel , ed a 
r 

ut to 

5 .e da 
ment 

tom exclusivar = nacm o depe 
às fontes de recursos, nã
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: afeta 
: me dem ser E 

empresas Estas, por sua dimensão estatal, po : P 
Dm E " 

o 

o- das quanto a sua autonomia decisória, gisto que e Taieio, N 
ge utilizá-las como instrumento de política econômica de to 

ag 

ur 
Ea Prazo (politica industrial) e principalmente, pe - man prazo 56) ÍÉicas anti-inflacionárias, ras nei nen da 
me Politicas 

vidamento público). 
da e de endi 
  

or 
Para o êcompanhamento 

das contas do set E 
grande 

avanço foi dado pela criação da ição SEST, que tem como atribuiçgc 
s = à ta fode- 

a elaboração de um Orçamento da administração indire ral, divulgado desde 1980. aos ngo Vale ressaltar que,ao long anos, 
tê - os cri 

vem mudando q universo de empresas, bem come rios de agregação - Com progressiva separ típicas ge governo, 

tata (15) 

15 
ação das «entidade 

E es tivo Cx 
ja mencionadas, e do setor produ is 

E 

“cional 

E ] ia adicio 
Note-se ainda que a s estatísticas na SEST têm natureza financeira 

. efeito ("cash flow"), para 
(16) 

de Comparações 
com os demais orç amentos públicos. 

leta do 

Para obter dados Contábeis e agregação comp Setor, 

aus 
2 

a . 
ue 

incluindo àS empresas estaduais e municipais 
(q 

são 
r por vezes, seque 

A O a é res), a alternativ 

a divulgação atual destas ainda não destaque mente uma Conta da 
, 7 S Empresas do Governo, tl , 

possibi= 

Com à criação do SEST surge teoricamente a lidade de 

atá- ão mone 
Controle do Setor público não fiscal e não rio, que poderia inclusive resultar uma é e “na criação 

5 

ofticial= 

: Banco do Bra 
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is 
. ed os de capita 

"holding", No entanto, a SEST não maneja flux 
izado 

. e central 
entre empresas e muito menos desen si peniana 

os trole sobre 
das decisões de investimento. 

Mesm o seu con “ing 
ue 

. é limitado, posto q 

trumentos de atuação no curto prazo e lim ' 

. fixação 
E polca 

ndo-se a 

Exclui até mesmo o controle tarifário reduzi 
de tetos de dispêndio. 

5 fi- - stituições 
Outra face do setor estatal & o das InSLILUAÇOES 

dio Pânceiras 
esmas *z instituições 
mais importa 

-se as 
No nivel federal, encontram 

; omo O 
ftes para o sistema financeiro nacional, €c dd 
Sil, o maior banco comercial do país, o tao Cão Crucial no financiamento dos setores primario e o que dor (além de atuar como Autoridade Monetária atê - ' ao & explicado a seguir); a CEF, maior agente financiado a Projetos dia investimento na ãrea social, particularmen no a itação Popular, saneamento e desenvolvimento urbano; Sistema BNDES, 

êdito ão de crêdi que tem papel crucial na concessão de 
, longo Prazo na economia. 

deração de Fe 
No nivel estadual, todas as unidades 

Uspãem p 
qual 

rtir do 
“lo menos de um banco comercial, a pa TOnta-se 

ições institu ; : s Um aglomerado 
reunindo as mais diversas 

etor pri . 
da no 5 = 

as - a Sxemplo de trajetória observa Vado, 
Princípio, 

“Anances 

bancos dos : ciamento à estrutura de finan 
nte de inter age 

S seguo ºS mesmos padrões de qualquer ag “ilação £ 
É crais ala 

inanceira, Van 

SA a Parte 
da 

Poupa 

o fed Mas, as grandes agências 

ir part : des à . 
Principal de suas disponíbilida 

cEF € »asos da 
Aça formada Compulsoriamente 

(nos ca 
e
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BNDES ali 
mentados p 

contribui ções s | 

º especificas) ,ou 

de repasse Ss diretos' Os da Autoridade Monetária (casos do crédi 
E 

to rural e a 
18 

uma série de fundos e o Programas de fomento) . ) 

] 
j Neste Contexto, pode 

; 
se i : é 

do Nacional de Desenvol. inserir o recém criado Fun- 
nvolvime nto - FND que, embora não seja 

e de nat ureza autã 

E 
arquic 

r 
ae : : 

FR SNOs de investimento 
atua no financiamento de 

+ valendo- 
a 

Se, em grande parte, de re 
Cursos e Í Xtraidos da Sociedade at Ê rio instituído 

a to, (19) 

ã 

” 

Parte, para o conjunto 

Para uma visão inte- 

uUais, há que se recor 

as estatisticas com 
s Nacionais 

A Glti 
ma esfe 

dada ê 
ra de nat 

re 
urez 

Presentada pela ni a governamental a ser abor 

u orid 
Central 

E — —S8de Monetária "ente assumirá Monetária (A.M.). O.Banco 
as atribuica 

A Usivo gestor q Uições clássicas deste agen 
8 a gi 
"quando Estiver EElERtca monetâria e cambial) em 

titucion Completo q al do Processo de r d t ins 
2 reordenamento ins 

ento pi 
ublic 

O serã uti 
Cas res 

lizada mm 

Servas 
para atanã 

º 

Intern 
ender, ou às 1ações 

acio 
' var ç 

mento das oa nais, ou às necessidad 
“cessidades de financia- 

(todas 
Previstas no âmbito do Orça- 

91 

neste caso, 05 requeri- 

mento Geral da União). Note-se que, 

mentos decorrerão tanto de déficits em operações fiscais (in 

clusive com a "conta da dívida"), quanto de crêditos concedi 

dos pelo governo ao setor privado (fixados em um orçamento 

específico de crédito). 

pode-se atribuir as distor- 

De forma simplificada, 

tária ao fato de q ve, além de 

to 
S0es atuais da Autoridade Mone 

funções 

mente dito, desempenha 

firmes o ] Ser um banco EENERaL, propri » 

Próprias de gia banao: lo QoiGnto. como tal, cobre gastos ti- 

Picamente fiscais, gere autonomamente à aívida mobiliária fe 

deral e assume responsabilidade por operações avalisadas per 

lo Tesouro e encargos da dívida externa. Até 1986, o Banco 

i 

ári jiando 

do Brasil também atuava como autoridade monetária, a 

à 

1 finan- 

àS suas funções de banco comercial especial e agente 

moeda 

Ceiro do Tesouro ou do BACEN, o poder de emissão de 

(dada a ausência de limites endógenos de caixa, mantida uma 

Sonta em aberto com o BACEN, e de crédito, uma vez que pera 

servas compulsórias 
dos demais 

xe/depósito - 
ele = 

r Como depositário das re 

b - . = 

ancos não se definia uma relação encai 

s das autorida - 

Dada a natureza das operações ativa 

ã 
quan- 

omo suas disfunções des monetárias, Bem é 
seu controle 

titativo era feito por meio de um orçamento monetário, desde 

1985 substituído pela formulação dê programação Monetária. À 

fixação de limites quantitativos à expansão das operações das 

izá-los com metas | glo- 

au 
toridades monetárias visava harmon 

e estabilidad
e da eocnomia, 

em 

bai 
S de expansão monetária € d
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(20) bora sem muito êxito concreto. 

«o fl 
enamento Li 

Do ponto de vista institucional, o reordene 
nanceiro do setor público federal, de inicia-se, em meados 
1985 

=: (21) . i i is sao: 

+ Com um processo cujas etapas principa 

1 do artir 
a) a incorporação ao Orçamento geral, a p na 

- s 6 ter 
exercicio de 1986, de algumas operações de carã 
a a 

das 
Ntes executad 

ari caso 
es: no ; rio ( 

ambito do Orçamento monetã 

odu ão de prodi 

Poíticas de Subsídio ao trigo e de comercializaç 
, 

: 
(22) 

tos àgricolas, entre outras); 

b) o Congelamento e pes "conta Posterior liquidação da : Movimento" 

ção des a atua 
do BACEN no Banco do Brasil, limitando 

deste agent e a função de banco Comercial; 

so é s função 

ão Ministôrio da Fazenda, cuja principal 

S 
iro- . = ance Stração e programação fin -Contábil do governo Central; 

aivida Pá 

q) a transferência, em 1988, da gestão da 
blica mobiliária federal e do as 

ogram S chamados fundos e prog do BACEN ao HINIFAZ; 

: pro 
. om à da Unificação orçamentária c . ao 

a 

Posta do Orçamento fiscal para 1988, integrando-se 
Peça o Orçamento q 

re Ê o que — àS Operações Oficiais de Crédito, 

93 

q pP' 
ça d 

u uer de de ea alq o 1 nar e ss a r za o e 
presenta elimi 

ibilid 14 

ização ão e autor Ê s ramação uro sem prévia prog i Teso despesas pelo 

(23) 
do Congresso Nacional. 

hai nç de 
ap r m a nte a 

Desta forma, artir de 1988 te se int o 

o c n 
Ç s clas 

çao ngir a atuaça d Banco Ce tral a duas atribuiçoe 1 

ões de operaç os para 
bido de suprir recurs ã proibi sSicas; "ficará p 

i dívida dir a ' de expan 
da União, bem como ;S€ crédito de intress 

j As esso Nacional. As ; elo Congress Jimites fixados pel ú i e s lim Pública além do 

E feito is para e úblicos federais Pp 
ão de títulos público À ;ão Sim, na utilizaçã 

z ito à ma- à restr al ficar ária o Banco Centra 1ti tar de política mone 
ua emis los de s dos titu arteira própria e dc a c Nipulação de sua 

| (24) são (LBC)'.
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Nota 

(O E En 1 

des cara es gover 
sta : nos 5 

dades Eta, inclui nb nacionais 
com 

E nicipais MA o Distrito e 
24 unida- 

aladas 
Federal,e 4.176 i 

a 
, . uni 

ara magnit 
o ude : 

ação os trib ' 
a 

iDuto 

& 

das m dos O PIB na Tabel s, vide sous coefi 

Receitas py tributos são la 2.2, Característi- 

(3) x 
ublicas" sao discriminada 

"gi 

No toca . s", publicad adas na Siner 

fera ante à 
ada pela SEPLAN. 

*FRelas Ss mai 
ao 

do E ne fundos do” governo federal,Pã 

7 = foverno estad e participação no IR 

Ps ou De parte do Ei ual para seus municípios 

E ra 
Poclad 

tia 
Ea 

, 

ção E soefan o. Vas a transferências não 

: 2h E : 

facional e a Como alisar e” financiamento 4º 

moi asi paslimenta 

ES Ppormeno Istencia dios escolar; cooperao 

Sticas do qm itod nedico-social. 
ar: ma 

Lob “sil, de Sistema ã da evolução E 
E 

o (1987) e Rezende 
e relações 

ide 
ra e ae 

, . (1982), RR 
o 

5) e Afonso 

1 
de cot 

(4) 2 N a o caso brasil 

eiro 
, 

e 
Sanc i 

€q9 Cent 
a ral 2 for 

eo ima d z 

Teso e relacionamento entre 
*Tonteira 

, e 

PSiltica mo É Saad po Eira tornou 
itida 

nonetari 
tica de sa pouco | niti 

“Pia. O êxit endividamento público & 

Fo Maes! * Com cláusu] o do novo título (a ORTN) 

Páta.a Wlasáii de correção monetáriast o 

ização das letras do Tesou” 
LTN 

A admins IN): Para fin 
ins ce política monetária em 

o 

BACES 
é 

EN d 
listr 

a 

L2 esde 1967 (São d E 

* que 
87 qe a dívida 

E ) 

ES as tornou-o 
- foi LESbE cada 

pobISEs, 
teuída 

20 

títu 
inde 

a pela Lei 
ge E 

los assoc; “pendente do Edo Complementa
” 

i 
eo souro para a eM — 

assim duplica giro da bao ostima-SE 

dm Bosco 
mais de 90% das novas 

: 
é 

is. 

tor = : iliari 
qa Cmissã 

sponsabi
lidades 

do Tesouro 

Sine (rd, 
o a e sat 20 ata fespato e serviços, 

di 

vi 
niu 

: é dis 
os da 

» pet njunto de one “dívida extern do SL 

ao R em com Folco, est perações 
relativas 

Ou gubsi 

anc 
o cp -qfstoques 

a 
ivas 

> 

(5 
o Centrajv' Vátões Domo; E 

preços regula 

) Para u 
- conforme E nana e progranas junto 

m enfoque a 
in (1983, p. 8). 

as du te » Comes Di as q 
uesto 

É 

0es, vide, respe 
(19 
É La errar taiio erivameno 

li (1985) « Rezende € Afonsº? 

(6) 
Segundo Re 
Bem p Zende e Da 

adminis administ 

passas 
in (1985 

- 
= “ , . 

. " 

tribuiçç,* Não racao Emsieo 308, 318): (A os 

mai Ulçoes des guardando 
rel eta obedecia à jnreresse 

ator 
esem 

aço 
' ã- 

Penhadas, 
aa a E a natureza dal gui 

inistradores puscavis auto : nomia: 
os fmid a ; ministérios 5 

s passavam a dispor de 
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lhores condições par 

poder executivo es 

administrados «pelo Estado. 

rídico c a função desem 

frouxa... Ao não levar em 

de exercida, a concessão da 

guardou relação com àS 

Sobre o modelo de Tre 

cluem que; “Como na 

tureza da atribuição, 

garanta malor autom 

de identidade institucional 

Mm Para ilustrar 

centralizada, desagrega-s 

das Entidades Típicas de 

em 1981 e 1985, na Tabe 

e 

(8) A "Conta da Adminis 

dos orçamentos das 

zada. O levantamento 

cobrindo os três nívei 

Fundação IBGE e public 

s de 

Econômicas 

ções, a estrutura cons 

entidades descentralizadas 

tratada por Afonso (1986). 

(9) A reordenação orçamentária 

43 fundações. Das 

manecem na esfera da SEST, 

te urbano), EMBRAPA (pesquisa 
FINEP (financia 

ciamento agrícola), 

. CODEVASF (desenvolvimento 

(10) O Sistema Nacional de P 

ta política definida no 

dente, atrave 

cessão de benefícios, 
assistência soci 

FUNABEM; gestão fin 
dados, DATAPREV. Obs 

mantêm, opcionalmente, 

para seus funci 

SINPAS). 

( : adia 
11) vide a média dos coeficientes rece 

a 2.2). Rezende 

tributos no período 19707 

Azeredo (1987) realizar 

perspectivas das 

receitas, vale ressaltar 

Previdência, a partir de 

mento Geral da União:- à 

rais de gestão autónoma. 

a a' contratação 
de f£ 

d quivava-se 

privados multiplicavam 08 ca 

penhada tornou- 

conta à 

possibilidades 
de 

forma administr 

ão há uma refere 

busca- 

omia, º que co 

a distinta natur 

Governo cont 

1a 4.17, 

tração pública” resul 

administrações
 c 

detalhado para 

ado sob O titu 

“do Setor público". 

olidada' de 
Teco 

Entidades Típic 

revidência So 

is dos seguinte 

ai à população ca 

anceira, 

erva-se qu 

sistemas Próp 

ionários (es 

am estudos 

contribui 

uncionários; O 

os interesses 

recursos 

o estado ju 

se cada vez mais 

natureza da ativida- 

administrativa 
não 

financiamento 
- 

ativa de 1967 con- 

ncia explicita a no- 

jurídico que 
erda 

do controle; 

nais de acesso à 

A relaçao entre 

autonomia 

se o estatuto 

ntribui para uma P 

eza da administração 
des- 

financiamento 
a estrutura de 

das pela SEST, rola 

ta da agregação 

entral e descentrali 

o período recente, 

governo, é empreendido pela 

ítulo de "Estatísticas 

informa- 

das 

é 
A partir dessas 

itas e gastos 

estaduais €& municipais 

compreende 81 autarquias 
e 

as de Governo que per 

destacam-se! 
EBIU (transpor 

agropecuária)
, crP (finam 

mento à pesquisa) e 

regional); 
entre outras. 

cial (SINPAS) execu 

e Ministério 
correspon- 

ambito d 

s órgãos: manutenção 
e cón- 

INPS; assistência 
médica, INAMPS: 

e menores, 
rentes, LBA, 

essamento 
de 

municípios 

previdência 

ntas do 

1APAS, € proc 

o estados € 

rios de P 

tes nao integram 
as co 

IB dos principais ita/P e 
85 (Tabel 

problemas 
e 

Ainda sobre às 

o do Fundo de 

nexo do Orça- 

s fundos fede 

sobre 

ções sociais. 

que O orçament 

1988, figura no a 

exemplo, de outro
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(14) 

(15) 

(16) 

(17) 

(18) 

(19) 
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: . : to ti pico do seguro s Embora na retórica o F 
Parte da pro 
mentos não 
de dispensa (não abrange o ainda podem Ser requeridos de moradia), Para uma dise 

8 

arci- 
teção social do trabalhador, os ress ici aso incondicionalmente cm ye E 

desemprego voluntário 

e ussão sobre a natureza aplicações dos 
6). 

fundos, vide Rezende e Azeredo (1986) 
) 

Edo 
nã 

Em 1983, desenvolviam 
atividades empresariais 

NICE 
dades ligadas ao governo federal e 479 ao estadua o 
Quanto a nivel municipal listavam-se 87 unidades És 
Capitais e regiões metropolitanas 

e, pelo 
aa 

nas demais localidades 
- vide Afonso (1986, p. É Para uma descriçã 

latórios ide: "Re 
9 do universo de io un a 

da SESI o Caso das federais, e "Esta e- 

as. Omicas do Setor Público" da FIBGE (tomo esp i i os. 
de Cmpresarial), nos demais cas Metodologais e formas de contro debatido les orçamentários 985). 

S Por Herneck (1986b) e Rezende e Dain (1 A SEST divulgou, Fecentemente, 
za Contabil, àBregadas Para o s 

- 

ure 

estatísticas de nature 
Brupos, no documento 

s E is egmento e princi pas “Perfil das 1eu Empresas Estatais". 
. 

. 
da 

A Conta das empresas 
Estatais 

Produtivas 
é levanta 

Pela FIBGE vide nota anterior) sede, 
por xemplo, P/FGV » bem como pela FERreS 

Eu 
Lago (1984), Para descrição 

Ea 

nalise do €Sempenho 
Tecente do Segmento a nível esta 

dual é Municipal, 
vid º Afonso (1986). Segundo Teixeira (1987), apôs a reforma bancária E 

Ea "et O BACEN PFAdativamente foi incorporando 46 

suas funções, a administração de uma variada gama 

fundos * Program 
lai 

: “ls de credito, diqee renanis 
Fa O estímulo à Produção e distribu ex - “ÉSlCos, à ampliação da geração dee 

E *Portáveis dernização das atividade 

Pit was e a Fedução dos desequilíbrios setorias € 
ad ais e FSPonsabilizar-se pela reserva mo s Fecursos mais importantes, à “cias do Tesouro Nacional 4 

âmentos do.B 
Tecursos exte 

orno de Operações anteriores 
, 

, 

; 

ad prada em julho de 1986 e vinculado ao o eu 

E dtenda (MINIFAZ + € um fundo patrimonia iz 

Ea 
20 Subscritas Pela União (em FERBER e a- 

Saes Ro Crência da Propriedade de ações e de dota 

: contripuçttárias) 
“htidades de Previdência 

privada 

Ra 
Ntes de “MPrêsLimo Compulsório incidente | 

: ONsumo de Combustíveis C aquisição de veículos, 

alem do Produto de “confiscon 
E 

Bens ao EXLerior di Sobre gastos com vii 

s isição Para outros fins (aquisiç 

97. 

do 
"» A-componente fiscal , E 

: às apli 

. lica que: do ativo, 
(20) silva (1985, p. 3) explic di tado do ordem 

a refere, conta É da 

idades ari DE ; ireitos gen O eae idades don o ubeldior a sa 
Sngouro Nacional, ca tecimento de Pr etc.), a a alcool, ao gp soja, LO s no Ã renas LaLEES DRES a Garintida pelo. Ee bem “dal ea i devedo > 08 pagamentos aa ctivos E a de ss o aah qrada palos Lo via e am ana di cone E es o lícito no cré ssivo, tem-se Tasdtco a Sua Do lado do pa amentâária do Progra 
ções rel cionadas Com à Re am os Fundos oie or 
Nacionat, con a 6 neo da Mie déficits ou super am Sa Nao aaa da teintral os de da Dívida nasce fe- EUionndE ST ER RpRUgSÕa ee Rbd de no aos esiTtado ah enhos ão ou a mao a se O red Ed pg a O múblico as as LE Fomento admin Cerais junto ao no à oiogranas de 

o recursos dos AR ua 

pelo Banco Centr a ae as, segoo 

ição mais pormenor dicões do “Bra ria 

ae is Mg dr das diversas “BACEN, as RR aA e pe ROM elaborado Ps de Lei Orçam grama Economico a dE proje os 

ber 4). resso na a E E ndo 
ao de Calabi (1987, a 

reunidas ão do Tesouro em na Excuusao A sua E ant ma MED los da dim a acção de títu us citacrporada de C&$ 190,0 bilhões)» 
-se, do lado das da incorporada Ea dívida e am total 
vida (88% da e ESáS os nad e 20% da O Msn o- 
do lado das (respectivamente, 387 O a DOR das 
os ao trigo (respe 164,6 bilhoes). uivalente à 
incorporada de RT positivo Rá 

= 
E um perações, fica 

novas receitas. 

5 ecem (22) Estas operações O amo 
' em conta denomina SE Paul 

1986 é apresentada Pp 

dimen- tra dime ocupe cr dé crédito 
Monetária. 

n mitirã edor 
de credito perm agente OO dA 

E 

(23) 0 orçamento do Tesouro: dB da Autori e "...o Go 

são importante Waja sea busão resulta qu inferiores 
para economia - orçamento Gera timo a custos salvo se 
Mas, inserido no nceder emprest os federais, ento fis- 

verno não poderá co títulos gi no eo dê p. 13). 
aos da colocação o estiver aco Vblio Lai 
O respectivo fia Programa Ec r cal” (BACEN, 

: cu. (24) BACEN, op. cit. Pp
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Tabela A.3. 

ORCAMENTO GERAL DA UNIÃO Es 

EXECUCRO ORCAMENTÁRIA DA ADMINISTRACAO CENTRAL — 1970/85 

Em €z$ milhões de BO 
  

  

  

  

  

  

  

  

  

              
  

  

/ RECEITA ARRECADADA DESPESA REALIZADA 
RECEITA RECEITA DE RECEITA E ANOS IR IPI | TRIBUTÁRIA | CONTRIBUIÇÕES | TOTAL | PESSOAL | INVESTIMENTOS CROTAL o SERRAS EM E DO 

DEFICIT PIB 
[ 1 [ 2 I 3 [ 4 [ 5 | 6 | 7º | 8 | 9 | 10 

1970 112,6 195,6 426,1 5 asus 685,8 90,8 36,7 646,6 +39,2 ., 14,51 

1975 226,7 305,0 794,9 52,5 866,5 127,6 193,4 894,5 -28,0 10,31% 

1980 320,3 272,2 1.002,7 206.5 1.230,00 125,9 92,3 1.191,0 439,0 9,44 

1581 321,2 250,0 919,4 159,2 1.120,7 121,7 172,1 1.074,4 +46,3 5,114 ja 

o 1982 355,2 259,3 951,0 180,5 1.164,00 127,7 115,2 1.126,2 +37,2 9,64 o 

1983 387,3 220,3 B47,7 237,9 1.129,6 107,9 78,5 1.063,6 +66,0 9,41 

1984 440,1 144,3 215,7 237,2 1.087,8 ' 91,5 56,3 1.010,2 +77,6 8B,m 

1985 533,9 220,0 993,1 201,0 1.237,5 126,9 67,1 1.196,9 +40,6 9,34 

TAXA DE CRESCIMENTO REAL - 1 a.a.. 

89/70 11,0 3,4 , ' 8. ... 6.0 3,3 9,1 6,3 0,0 ... 
85/80 10,8 - - - £ + 4,2 0,2 0.5 0,1 2,1 = 6,2 0,0 0,8 ... 
35/70 10,9 , 08 5,8 ... 4,0 23 “4,1 4,2 0,2 ia 
Tellaror 16P-D1 as 
rasas Ce Crescimento Real: media ceonttrica anual - FONTE: VE, “Tinanças do Brasil” e “Balanços Gerais da Unido” 

Tabela A.4 

ORÇAMENTO FISCAL DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS 

EVOLUÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 1970/85 

em Cr$ milhões de 80 

ESTADOS E DISTRITO FEDERAL | MUNICÍPIOS 

I DESPESA | | | | DESPESA 
ANOS RECEITA|DESPESA| SUPERAVIT'(3)/(1) |EM & DO PIB; RECEITA|DESPESA. SUPERAVITI (8) /(6) |EM $ DO PIB 

ou DEFICIT| | iou DÉFICIT 
1 2 3. [a 5 | 6 | 7 | 8 9 10 

1970 439 445 - 6 - 1,4% 8,1% 113 125 -2 - 1,8% “2,1% já 

o 
1975 782 776 + 6 0,B% 8,6% 228 235 = 7 - 3,1% 2,63 tu 

1980 919 900 +19 2,1% 7,1% 320 329 - 9 - 2,8% 2,68 

1981 895 904 - 9 - 1,08 7,2% 313 323 -10 - 3,28 2,6% 

1982 795 1.008 - 213 -26,8% 8,2% 2a 362 - B9 -32,6% —- 2,9% 

1583 B02 867 - 65 -B,1% 7,28 285 292 - 7 -2,58% 2,48 

1984 853 B63 - 10 -1,2% 6,8% 290 298 - B -2,8% 2,34 

= .- 1985 1.120 1.180 - 60 -5,48 8,6% ... ... ... ee a... 

Cresc.Anual 1984/70 4.97% 4. BE 3.7% - - ET: 7. bt jo gt = = 

  
NOTAS:  (...) Dados não disomiveis. ' 

Peceita arrecadada e despesa realizada apenas da Administração Central ou Direta. 
DeSlator: IGP-DI. 

os Estatisticas Retrospectivas, Vol. 3", pp.580/. 

 



RESULTADO ORÇAMENTÁRIO E ESTRUTURA DA DESPESA (Adm. Central e Descentralizada) 

ORÇAMENTO CONSOLIDADO DOS GOVERNOS ESTADUAIS 

Tabela A.5 

em Cz$ milhões de 80. 

- 1975/1984 

  
  

  

  

DESPESA SUPERÁVIT PRINCIPAIS CONTAS DA DESPESA 

TOTAL ou DEFICIT - E 
ANOS + PESSOAL | INVESTIMENTO | DÍVIDA 

| 1 2 | 3 4 5 

1975 775,1 + 17,2 259,7 119,9 52,1 
Z 

1980 904,4 - 0,6 361,6 136,9 93,1 

1984 714,3 - 29,8 263,8 98,4 94,6 

Cres.Anudl 1984/75 - 0,93 va 0,28 - 2,28 6,84. 
l 

  Consolidação da aêministração central e descentralizada, descontados transferências intraçovemarmentais. 
Administração Descentralizada inclui autarquias, fundações e fundos autônaros. 
Defiator: 
FONTE: 

IGP-DI 

IBGE, “Estatísticas Econômicas do Setor Público". 

Tabela A.6 

ORÇAHENTO DA PREVIDENCIA SOCIAL 

Evolução cas Receitas e Despesas - 1971/65 - 

  

  

  

  

  

  

: i * RECEITA DO FPAS é ' + DESPESAS DO SIKPAS + ' » Sado : 

PÉ OTA Ins INAkES ToraL! ! 
' 4 CONTRIBUIÇÕES CONT.LAIÃO TOTAL: NS IABAS TOTAL: . ' ne 

! 7] , = 43) - (6)i 6) 
, i (1) (2) (3) ta) ts tó): 47 12) í 

Ey [25 cijhões de 1506 E 

' ' ' ' ! 

4974 - 454,2 25,9 032,81 145,8 d2,3 723,64 Srs A! 

i 1975 ' 403,3 29,9" 479, 295,3 132,5 453,51 26,44 Eis 

i 19% ' 552,7 334 E36,0: 4844 125,8 E3%,81 tó, dy si 

i asat i Bisa 62,4 652,04 453,8 172,5 705,Bi -55,61 áreti 

1 1932 , 722,2 339 775,84 545,4 178,0 756,34 dó e 

' 1553 1 569,3 52,9 635,71 47 441,7 t46,81 =ALedi E 1 

: 1504 ' 510,3 65,7 553,71 SR) 150,9 d7,bi a Fi 

! 4905 i 573,8 2, 645,71 529,9 165,9 » biz ,S1 Raia a 

' ifto 1 667,7 22% 74% 474,4 175,4 Toi 43,81 “e 

: 
CRESCIMENTO ANUAL REAL - EX X - 

1988 4 87 : 12,9 2,9 11,8; 15,6 13,8 13,24 e sá 

Paes 4 801 -3,3 15,7 =bedi =, «5, “3At a a 

Vagos 16,1 -32,8 12,34 Ei dl o ps ai 

e 1 4 4“ fl RUM i H 

1 is26 / 07 : E,8 1,8 Bd 8,4 f E 

RUGAS E e : 

Kão Eiscrizicadas Quiras Becoitas E Despesas do IK?AS, Lin E FUNAIEM. 

Locersbuições de CLpregacores E capresacts. 

= tétia seonÉtrICa antui. 

FONTE Entigades SIS2AS e azeredo (4957) 

        

so
t 

b
o
t



Tabela A.7. 

SURO TRENSFEPIDO À ADMINISTRACÃO INDIRETA FEDERAL - 1981/85 
(UNIVERSO DA SEST) 

INDICADORES DOS RECURSOS DO TES 

  
  

  

  

  
       

   

  

   
    

  

198 | 1985 | TAXA CRESC, E SE E REAL MÉDIO 
o r DISTRIB, 3 DAS E DISTRIB. 8 DAS 

CONJUNTO/GRUPOS AUNIDADES Cas mil de 80 | E | RECEITAS | Cat mil de 80 | 3 | RECEITAS | 1985/61(8 ca) / 1 [se ISSA) 3 po sen] 7 =TO CONSOLIDADO DA SEST 467.024 100,0 9,4 433.947 200,0 7,1 -1,88% EM S TÍPICAS DE CIVERNO (ETR) 234,628 50,3 50,3 220.732 50,9 71,6 -1,5% 
Ss DE INSINO/EDUCAÇÃO '— MEC 77.267 16,5 72,3 87.552 20,2 83,4 +3,2% 

= TS DO MIN. SAODE (4) 12,048 2,8 85,8 5.388 da 43,5 -=19,83 3.143 0,7 76,6 15.175 3,5 52,7 +40,28 9.727 2, 83,3 2.966 2,3 53,7 +0,6% 39,547 8,5 67,4 38.004 9,0 87,7 -0,33 5.007 Lo 83,6 8.829 2,1 88,4 +10,4% 6.708 I,4 84,2 6.562 1,5 7,6 -0,58% 79.181 17,0 30,1 48.156 l,l 26,9 -11,7% SETOR PRODUTIVO ESTATAL (SPE) 159,436 34,1 7,0 115,830 25,7 4,9 =7,7% E - RUPO REFSA - MT 54,829 11,7 sz] 65.977 15,2 58,5 +4,7% eu 
E! PORIOBRAS — MT 10.723 2,3 30,7 9.124 2,1 31,7 -3,98 

TO INFRRERO - MAER 4.680 1,0 52,6 13.867 3,2 24,5 +31,23 
GFELPO SIDERERAS = MIC 20.672 4,3 71 5.928 1,4 ap -26,38 
CUTRAS ENDFESAS 69.132 14,8 3,8 20.934 4,8 1,1 -25,88 PREVIDÊNCIA SOCIAL (SINPAS) 63.193 13,5 3,9 54.925 27 8,2 -3,48 BANDOS CFICIAIS FEDERAIS 9.767 2,2. 0,6 42,459 9,27 1,5: +44,4 

TRIB. 3 = Repassar à conta em relação ao total de receitas transferidas, 
Cc recursos do ente (ou seja, inclui tambêm receita operacional, não cperacio 

DAS RECEITAS = Transferências do Tesouro en relação ao fluxo total 
nal e cperações de crédito), 

CUTRIS ETGs. — PRINCIPAIS TG ADOPS DE REPASSES (em $ das receitos de 1985): IBC (837), TAM (692), FIBGE (99%), INCRA (32%) e EN (953) 
"BRAER (18%), E (2%), NUCEBRÁS (12%) e ELETROBRAS (13). 

EMPRESAS DO SPE - PRINCIPAIS TOMADOPAS DE REPASSES (em & dos receita de 1985): E: 
po BNLES (em 1955, absorve 73% dos revasses aos bancos e representa 128 ce seus recursos). 

FINEP (56%), DNOS (68%), CODEVASE (698), INCCS (94%), EXBRMTER (823), 

  

  

EiliCOS FELERAIS: transferências concentradas ro Cm Crescimento Real: taxa média geométrica anual. 
Daflator IGP-DI. 
POE: Dacos da SEST, "Relatório de Atividades - 1982” e "Relatório Anual - 1985", 

. Tabela A.8 

TA : IR OS ESTADOS 
ORCAMENTO DO SETOR PRODUTIVO ESTATAL NAO-FINANCEIRO DA UNI/ OE D 

o EVOLUCÃO DOS INDICADORES CONTÁBEIS DAS EMPRESAS-1980/84 

Em Cz$ milhoes de 80 

        
  

  

  
  
      

          

  
     

É PATR CIAL ALANÇO PATRINONÍ 
UCÃO DRÇANENTARIA 

; ii 
POPASSIVO DE 1 diria 

o! 
V JERCEIROS EXTE , R 
o : E 

na 
MDULIS 4 SEST IESADUAIS | SEST E ESTADUAIS 

RE | | Vu SR 
—— 

13 VOA LM a | 
É 

— 
5 3 1.323,2 349, 43544 3.476,0 e sans 

a s5 3.894,8 1.544,47 SR, 

sm Lema má Sa is to o ; = 8 1.803,5 453,7 o 15374 333,2 a pg ses ama sh jd es 

sm : s : au -s 4 
. Ve aflõs ps 5 

E a sa A a a ADD ABBA 2.530,47 635 
E RE ea 58,4 123,3 133,2 e = 

ua er E z indi 3 j 
= 3,2% 8,0% 8,6% 25,5% 14,5 12,3% 41,0% : 

E 2 6,0% E ER 8 snRa/ss 2,81 , 

sEsT ento do setor a nivel federal. aire custo: 
NSTAS! = 5557 Corareende O nie e com pessoal e COM Insumos E serviços O4 outros Cu 

piade g age e tesreLIações E Exaustõese 
= cassitizações = Ativo Ieobilizado, liquido Ge 

- Farzivo dE Terceiros = Passivo Cir nte + Exigive) à Lonço FrazDe 1 L E 150 Prazo 
Brsivo E derc o Circujante 

=BETESLIRO F Bentes ES d z Estranstira texclui Ezprescinos Fes,43). 

aErectiReS É anciazenços ER nat 
= diviõa Exteraa = E pe 

at dio llo.unas La 6) E Lezrucro ticiunas 

  

Else ater 1 li : roró a 

teca E = Taxas ce Crecronento ancai pelia scosctriCh. 
* Tels + - 

o 

: a 
a re Sahl 

Morgrigtiços Econtmices Co Ecrer PÚDMICO    



EVOLUÇÃO “REAL DOS PRINCIPAIS PREÇOS DAS 
FEGLRAIS - 1970/1938 

Tabela A,9, 

EMPRESAS ESTATAIS 

  

  

    

Indice Base « 100 
ANOS ; fSTers 2270 1971 1972 1973 2974 1975 1976 Laz7 1278 1879 1990 1981 iouz 1983 1984 

PREÇO MÉDIO DERIVADOS DE . 
PETRÉLEO (Cr$/1) 109.0 100,5 110,2 1070 1575 154,9 235,3 170,3 160.5 164,5 195,7 2,1 206.3 211,5 213,0 
TARI É 

E ELÉTRICA (Cr3/) 100,0 100,4 109,0 109,0 100,8 “128,5 97,1 e1,2 87,0 83,3 79,2 87,1 81,5 7ÃGã 65.8" O 
PREÇO MÉDIO M FERAO- 
CVAD MERCADO na 
NAL (CrS/t,/n) 100,0 113,5 72,4 166,8 169,3 163,8 235,9 205,5 158,3 154,3 162,8 Ji2,5 115,5 157,7 ea 
IPA - FERRD.AÇO E DERI- 
vaDos 100,0 97,7 94,6 95.5 103,0 107,1 94,3 89,8 8s,2 79,2 67,7 63,2 60,1 <6,4 43,2 

NOTA: .* Deflazor utilizados: IGP-DI.   

FONTES: Dados primários PETROBRAS, ELETROSRÁS, CVAD e IBRE/FGV, 

Tabela A. 10 

INDICADORES MACROECONÔMICOS - 1970/86 

  1 
INDICE LO DEFLATO ainoIcs GERAL DE PREÇOS-DI TAXA DE CRESCIMENTO 

  

  

  

    

  

  
  

ER | POPULAÇÃO sLICITO DO PIS | (mécia anual) | REAL ANUAL 
1 

i 1 

Mnos ! CzS mil correntes |mil habitantes: BASE 1980 | EASE 1980 | VARIAÇÃO S | PIB |PIB PER CAPITA 

t - : - - 
| 1 2 | 3 | 4 | 5 | 6 | 

í 

| | = 1970 194.389 92.759; 38 | 4,3 19,5% n 

1975 1.005.048 104.851 ll,2 | 11,5 27,98 | 5,2% Ty 

1980 | 12.639.293 118.518; 100,0 | 100,0 100,24 | ni | ger 

sal 93 1-3,4% -5, 1981 | 24.737.492 121.458) 202,5 209,9 105, [3 | a 

| À 390,5 410,5 95,48) 0,35 -1,58 2 1982 48.147.762 ta Air, 90, | | E 

1983 | 118.194.847 127.559] 983,6 1.044,8 LEA A [6,6 ER 

1984 ! 387.967.701 130.723] 3.054,6 | 3.348,2 220,6% + Seth 3, 

1985 | 1.406.077.084 133.966i 10.225,7 | 10.903,1 225,55 ' 8,3% 5,63 

| a, | 26.413,6 142,33 | 8,2% 5,68 1986 | 3.687.473.148 137.288; 24,787,1 : ; 

FONES: IME, " Anvário Escatístico do Brasil, 1986, p.455€ "Conjuntura Econômica".
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